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LETRA E FONEMA

A palavra fonologia é formada pelos elementos gregos fono (“som, voz”) e log, logia (“estudo”, “conhecimento”). Significa 
literalmente “estudo dos sons” ou “estudo dos sons da voz”.  Fonologia é a parte da gramática que estuda os sons da lín-
gua quanto à sua função no sistema de comunicação linguística, quanto à sua organização e classificação. Cuida, também, 
de aspectos relacionados à divisão silábica, à ortografia, à acentuação, bem como da forma correta de pronunciar certas 
palavras. Lembrando que, cada indivíduo tem uma maneira própria de realizar estes sons no ato da fala. Particularidades na 
pronúncia de cada falante são estudadas pela Fonética.

Na língua falada, as palavras se constituem de fonemas; na língua escrita, as palavras são reproduzidas por meio de 
símbolos gráficos, chamados de letras ou grafemas. Dá-se o nome de fonema ao menor elemento sonoro capaz de esta-
belecer uma distinção de significado entre as palavras. Observe, nos exemplos a seguir, os fonemas que marcam a distinção 
entre os pares de palavras:

amor – ator   /   morro – corro   /   vento - cento

Cada segmento sonoro se refere a um dado da língua portuguesa que está em sua memória: a imagem acústica que 
você - como falante de português - guarda de cada um deles. É essa imagem acústica que constitui o fonema. Este forma 
os significantes dos signos linguísticos. Geralmente, aparece representado entre barras: /m/, /b/, /a/, /v/, etc.

Fonema e Letra
- O fonema não deve ser confundido com a letra. Esta é a representação gráfica do fonema. Na palavra sapo, por 

exemplo, a letra “s” representa o fonema /s/ (lê-se sê); já na palavra brasa, a letra “s” representa o fonema /z/ (lê-se zê).
- Às vezes, o mesmo fonema pode ser representado por mais de uma letra do alfabeto. É o caso do fonema /z/, que 

pode ser representado pelas letras z, s, x: zebra, casamento, exílio.

- Em alguns casos, a mesma letra pode representar mais de um fonema. A letra “x”, por exemplo, pode representar:
- o fonema /sê/: texto
- o fonema /zê/: exibir
- o fonema /che/: enxame
- o grupo de sons /ks/: táxi

- O número de letras nem sempre coincide com o número de fonemas.
Tóxico = fonemas:   /t/ó/k/s/i/c/o/         letras:  t  ó  x  i  c  o
            1 2 3 4 5 6 7                             1 2  3  4 5  6

Galho = fonemas:     /g/a/lh/o/        letras:  g a  l h o
               1 2  3  4                               1 2 3 4 5

- As letras “m” e “n”, em determinadas palavras, não representam fonemas. Observe os exemplos: compra, conta. Nestas 
palavras, “m” e “n” indicam a nasalização das vogais que as antecedem: /õ/. Veja ainda: nave: o /n/ é um fonema; dança: o 
“n” não é um fonema; o fonema é /ã/, representado na escrita pelas letras “a” e “n”.

- A letra h, ao iniciar uma palavra, não representa fonema.
Hoje = fonemas: ho / j / e /              letras: h o j e
                1   2   3                           1 2 3 4

Classificação dos Fonemas
Os fonemas da língua portuguesa são classificados em:

1) Vogais
As vogais são os fonemas sonoros produzidos por uma corrente de ar que passa livremente pela boca. Em nossa língua, 

desempenham o papel de núcleo das sílabas. Isso significa que em toda sílaba há, necessariamente, uma única vogal.
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Na produção de vogais, a boca fica aberta ou entrea-
berta. As vogais podem ser:

- Orais: quando o ar sai apenas pela boca: /a/, /e/, /i/, 
/o/, /u/.

- Nasais: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-
sais.

/ã/: fã, canto, tampa 
/ ẽ /: dente, tempero
/ ĩ/: lindo, mim
/õ/: bonde, tombo
/ ũ /: nunca, algum

- Átonas: pronunciadas com menor intensidade: até, 
bola.

- Tônicas: pronunciadas com maior intensidade: até, 
bola.

Quanto ao timbre, as vogais podem ser:
- Abertas: pé, lata, pó
- Fechadas: mês, luta, amor
- Reduzidas - Aparecem quase sempre no final das pa-

lavras: dedo (“dedu”), ave (“avi”), gente (“genti”).

2) Semivogais

Os fonemas /i/ e /u/, algumas vezes, não são vogais. 
Aparecem apoiados em uma vogal, formando com ela uma 
só emissão de voz (uma sílaba). Neste caso, estes fonemas 
são chamados de semivogais. A diferença fundamental en-
tre vogais e semivogais está no fato de que estas não de-
sempenham o papel de núcleo silábico.

Observe a palavra papai. Ela é formada de duas sílabas: 
pa - pai. Na última sílaba, o fonema vocálico que se destaca 
é o “a”. Ele é a vogal. O outro fonema vocálico “i” não é tão 
forte quanto ele. É a semivogal.  Outros exemplos: saudade, 
história, série.

3) Consoantes

Para a produção das consoantes, a corrente de ar expi-
rada pelos pulmões encontra obstáculos ao passar pela ca-
vidade bucal, fazendo com que as consoantes sejam verda-
deiros “ruídos”, incapazes de atuar como núcleos silábicos. 
Seu nome provém justamente desse fato, pois, em portu-
guês, sempre consoam (“soam com”) as vogais. Exemplos: 
/b/, /t/, /d/, /v/, /l/, /m/, etc.

Encontros Vocálicos

Os encontros vocálicos são agrupamentos de vogais e 
semivogais, sem consoantes intermediárias. É importante 
reconhecê-los para dividir corretamente os vocábulos em 
sílabas. Existem três tipos de encontros: o ditongo, o triton-
go e o hiato.

1) Ditongo

É o encontro de uma vogal e uma semivogal (ou vice-
versa) numa mesma sílaba. Pode ser:

- Crescente: quando a semivogal vem antes da vogal: 
sé-rie (i = semivogal, e = vogal)

- Decrescente: quando a vogal vem antes da semivo-
gal: pai (a = vogal, i = semivogal)

- Oral: quando o ar sai apenas pela boca: pai
- Nasal: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-

sais: mãe

2) Tritongo

É a sequência formada por uma semivogal, uma vo-
gal e uma semivogal, sempre nesta ordem, numa só sílaba. 
Pode ser oral ou nasal: Paraguai - Tritongo oral, quão - Tri-
tongo nasal.

3) Hiato

É a sequência de duas vogais numa mesma palavra que 
pertencem a sílabas diferentes, uma vez que nunca há mais 
de uma vogal numa mesma sílaba: saída (sa-í-da), poesia 
(po-e-si-a).

Encontros Consonantais

O agrupamento de duas ou mais consoantes, sem vo-
gal intermediária, recebe o nome de encontro consonantal. 
Existem basicamente dois tipos:

1-) os que resultam do contato consoante + “l” ou “r” 
e ocorrem numa mesma sílaba, como em: pe-dra,  pla-no, 
a-tle-ta, cri-se.

2-) os que resultam do contato de duas consoantes 
pertencentes a sílabas diferentes: por-ta, rit-mo, lis-ta.

Há ainda grupos consonantais que surgem no início 
dos vocábulos; são, por isso, inseparáveis: pneu, gno-mo, 
psi-có-lo-go.

Dígrafos

De maneira geral, cada fonema é representado, na es-
crita, por apenas uma letra: lixo - Possui quatro fonemas e 
quatro letras.

Há, no entanto, fonemas que são representados, na es-
crita, por duas letras: bicho - Possui quatro fonemas e cinco 
letras.

Na palavra acima, para representar o fonema /xe/ fo-
ram utilizadas duas letras: o “c” e o “h”.

Assim, o dígrafo ocorre quando duas letras são usadas 
para representar um único fonema (di = dois + grafo = le-
tra). Em nossa língua, há um número razoável de dígrafos 
que convém conhecer. Podemos agrupá-los em dois tipos: 
consonantais e vocálicos.
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NOÇÕES DE SISTEMA OPERACIONAL 
(AMBIENTES LINUX E WINDOWS 7, 8 E 10). 

AMBIENTE LINUX

O que é GNU/Linux
Linux é o núcleo do sistema operacional, programa res-

ponsável pelo funcionamento do computador, que faz a 
comunicação entre hardware (impressora, monitor, mouse, 
teclado) e software (aplicativos em geral). O conjunto do 
kernel e demais programas responsáveis por interagir com 
este é o que denominamos sistema operacional. O kernel é 
o coração do sistema. 

Os principais programas responsáveis por interagir 
com o kernel foram criados pela fundação GNU. Por este 
motivo é mais correto nos referenciarmos ao sistema ope-
racional como GNU/Linux ao invés de apenas Linux. 

Uma distribuição nada mais é que o conjunto de ker-
nel, programas de sistema e aplicativos reunidos num úni-
co CD-ROM (ou qualquer outro tipo de mídia). Hoje em 
dia temos milhares de aplicativos para a plataforma GNU/
Linux, onde cada empresa responsável por uma distro es-
colhe os aplicativos que nela deverão ser inclusos.

O KERNEL
Você já deve ter encontrado diversas vezes a palavra 

kernel quando lê sobre Linux. O que vem a ser isso? O ker-
nel é o núcleo do sistema operacional e dá aos softwares a 
capacidade de acessar o hardware. 

Por isso o kernel do Linux é atualizado constantemen-
te, acrescentando suporte a novas tecnologias. Usa módu-
los para adicionar suporte ou para melhorar no suporte a 
itens já existentes. 

Os módulos são muito úteis, pois desobrigam o admi-
nistrador da mudança do kernel inteiro, sendo necessário 
apenas a instalação do novo módulo. Mas às vezes você 
pode sentir a necessidade de recompilar o kernel inteiro, 
talvez para ganhar mais estabilidade, performance ou au-
mentar o suporte ao seu hardware como um todo. Por usar 
um sistema de numeração simples, os usuários do Linux 
podem identificar sua versão em uso. 

VERSÕES DO KERNEL - SISTEMA DE NUMERAÇÃO
O sistema de numeração é bastante simples e você terá 

facilidade de aprendê-lo. Veja abaixo o significado de cada 
item:

Número principal: é o ‘primeiro’ número, o número 
mais à esquerda, indica as mudanças realmente principais 
no kernel.

Número secundário: é o número ‘do meio’, indica a es-
tabilidade de um kernel particular. Números pares indicam 
uma versão estável e números ímpares indicam uma versão 
em desenvolvimento.

Número ‘de revisão’: é o ‘último’ número, indica a versão.

Por exemplo, o kernel 2.6.2 é a segunda versão do kernel 2.6.0. 
A numeração da versão do kernel é bastante usada, po-

rém você não precisa lembrar de cada detalhe exposto. Mas 
certamente é útil entender o número de revisão e a necessi-
dade de possíveis atualizações.

O PROJETO GNU
GNU is Not Unix! Muitos conhecem e divulgam o siste-

ma operacional do pinguim apenas como Linux, porém o ter-
mo correto é GNU/Linux. Em palavras simplificadas, Linux é 
apenas o kernel do sistema operacional, ele depende de uma 
série de ferramentas para funcionar, a começar pelo progra-
ma usado para compilar seu código-fonte. Essas ferramentas 
são providas pelo projeto GNU, criado por Richard Stallman. 

Em outras palavras, o sistema operacional tratado neste 
documento é a união do Linux com as ferramentas GNU, por 
isso o termo GNU/Linux. 

GNU/LINUX X WINDOWS
A diferença mais marcante entre Linux e Windows é o 

fato do primeiro ser um sistema de código aberto, desen-
volvido por programadores voluntários espalhados por toda 
internet e distribuído sob a licença pública GPL. Enquanto o 
Windows é software proprietário, não possui código-fonte 
disponível e você ainda precisa comprar uma licença pra ter 
o direito de usá-lo. 

Você não precisa pagar nada para usar o Linux! Não é 
crime fazer cópias para instalá-lo em outros computadores. A 
vantagem de um sistema de código aberto é que ele se tor-
na flexível às necessidades do usuário, tornando assim suas 
adaptações e “correções” muito mais rápidas. Lembre-se que 
ao nosso favor temos milhares de programadores espalha-
dos pelo mundo pensando apenas em fazer do Linux um sis-
tema cada vez melhor. 

O código-fonte aberto do sistema permite que qualquer 
pessoa veja como ele funciona, corrija algum problema ou 
faça alguma sugestão sobre sua melhoria, esse é um dos 
motivos de seu rápido crescimento, assim como da compati-
bilidade com novos hardwares, sem falar de sua alta perfor-
mance e de sua estabilidade.

DISTRIBUIÇÕES GNU/LINUX
O Linux possui vários sabores e estes são denominados 

distribuições. Uma distribuição nada mais é que um kernel 
acrescido de programas escolhidos a dedo pela equipe que 
a desenvolve. Cada distribuição possui suas particularidades, 
tais como forma de se instalar um pacote (ou software), in-
terface de instalação do sistema operacional em si, interface 
gráfica, suporte a hardware. Então resta ao usuário definir 
que distribuição atende melhor suas necessidades.

GNU/LINUX E SUA INTERFACE GRÁFICA
O sistema X-Window (sim! sem o “s”), também chama-

do de X, fornece o ambiente gráfico do sistema operacional. 
Diferentemente do OSX (Macintosh) e Windows, o X torna o 
gerenciador de janelas (a interface visual em si) um proces-
so separado. Na verdade, a vantagem de separar o geren-
ciador de janelas é que você pode escolher entre uma varie-
dade de gerenciadores existentes para Linux o que melhor 
lhe convém, tais como Gnome, KDE, XFCE dentre outros.
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A HISTÓRIA DO GNU/LINUX
O sistema Linux tem sua origem no Unix, um sistema 

operacional multitarefa e multiusuário que tem a vanta-
gem de rodar em uma grande variedade de computado-
res. 

O Linux surgiu de forma muito interessante. Tudo co-
meçou em 1991, quando um programador finlandês de 
21 anos, Linus Benedict Torvalds, enviou a seguinte men-
sagem para uma lista de discussão na Internet: “Olá para 
todos que estão usando Minix. Estou fazendo um sistema 
operacional free (como passatempo) para 386, 486, AT e 
clones”. Minix era um limitado sistema operacional ba-
seado em Unix que rodava em microcomputadores ma-
quiavélicos como o AT. Linus pretendia desenvolver uma 
versão melhorada do Minix e mal sabia que seu suposto 
“passatempo” acabaria num sistema engenhosamente 
magnífico. Muitos acadêmicos conceituados ficaram inte-
ressados na idéia do Linus e, a partir daí, programadores 
das mais variadas partes do mundo passaram a trabalhar 
em prol desse projeto. Cada melhoria desenvolvida por 
um programador era distribuída pela Internet e, imediata-
mente, integrada ao núcleo do Linux. 

No decorrer dos anos, este trabalho árduo e volun-
tário de centenas de sonhadores tornou-se num sistema 
operacional bem amadurecido e que hoje está explodin-
do no mercado de servidores corporativos e PCs. Linus, 
que hoje coordena uma equipe de desenvolvedores do 
núcleo de seu sistema, foi eleito em pesquisa pública a 
personalidade do ano de 1998 do mundo da informática.

COMO OBTER O GNU/LINUX
Uma vez escolhida a distribuição que você utilizará, o 

próximo passo é fazer o download de uma imagem ISO 
para gravação e instalação em seu computador. É extre-
mamente recomendável optar por uma distribuição po-
pular, bem testada e na qual você encontrará documenta-
ção abundante na internet caso precise de ajuda.

UBUNTU
Ubuntu é uma das distribuições Linux mais populares 

da atualidade e isso se deve ao fato dela se preocupar 
muito com o usuário final (desktop). Originalmente ba-
seada no Debian, diferencia-se além do foco no desktop, 
em sua forma de publicação de novas versões, que são 
lançadas semestralmente.

OPENSUSE
openSUSE é a versão livre do belíssimo sistema ope-

racional Novell SuSE. Além de se comportar de forma 
muito estável e robusta como servidor, também é muito 
poderoso quando o assunto é desktop. 

Seu diferencial é o famoso YaST (Yeah Another Setup 
Tool), um software que centraliza todo o processo de ins-
talação, configuração e personalização do sistema Linux. 
Podemos dizer que esta é uma das cartas-mestre do SuSE, 
pois pode se comparar ao painel de controle do Windows. 

Sobre o YaST: 
YaST talvez seja a mais poderosa ferramenta de gestão 

do ambiente Linux. É um projeto open source patrocinado 
pela Novell e ativamente em desenvolvimento. 

O desenvolvimento do YaST começou em janeiro de 
1995. Ele foi escrito em C++ com um ncurses GUI por Thoa-
mas Fehr (um dos fundadores SuSE) e Michael Andres. 

YaST é a ferramenta de instalação e configuração para 
openSUSE, SUSE Linux Enterprise e o antigo SuSE Linux. 
Possui uma atraente interface gráfica capaz de personali-
zar o seu sistema rapidamente durante e após a instalação, 
podendo também ser utilizada em modo texto. 

YaST pode ser usado para configurar o sistema inteiro, 
como por exemplo configurar periféricos como: placa de 
vídeo, placas de som, rede, configurar serviços do sistema, 
firewall, usuários, boot, repositórios, idiomas, instalar e re-
mover softwares etc.

DEBIAN
Debian é uma das distribuições mais antigas e popula-

res. Ela serviu de base para a criação de diversas outras dis-
tribuições populares, tais como Ubuntu e Kurumin. Como 
suas características de maior destaque podemos citar:

•	 Sistema de empacotamento .deb;
•	 Apt-get, que é um sistema de gerenciamento de 

pacotes instalados mais práticos dentre os existentes (se 
não o mais!);

•	 Sua versão estável é exaustivamente testada, o 
que o torna ideal para servidor (segurança e estabilidade);

•	 Possui um dos maiores repositórios de pacotes 
dentre as distros (programas pré-compilados disponíveis 
para se instalar).

SLACKWARE
Slackware, ao lado de Debian e Red Hat, é uma das 

distribuições “pai” de todas as outras. Idealizada por Patrick 
Volkerding, Slack - apelido adotado por sua comunidade 
de usuários - tem como características principais leveza, 
simplicidade, estabilidade e segurança. 

Embora seja considerada por muitos uma distribuição 
difícil de se usar, voltada para usuário expert ou hacker, pos-
sui um sistema de gerenciamento de pacotes simples, assim 
como sua interface de instalação, que é uma das poucas que 
continua em modo-texto, mas nem por isso se faz complicada. 

Se você procura por uma distribuição voltada para ser-
vidor, deseja aprofundar seus conhecimentos no Linux ou 
procura um desktop sem frescuras, Slack é pra você! 

História do Slackware: 
Slackware foi criado por Patrick Volkerding em 1993 

(algumas fontes dizem 1992). Foi baseada na distribuição 
SLS (Softlanding Linux System) e era fornecida em forma de 
imagens para disquetes de 3.5 polegadas. 

É a distribuição mais antiga e ainda ativa. Até 1995 era 
considerado como o «Linux padrão», mas sua popularida-
de diminuiu muito depois do surgimento de distribuições 
mais amigáveis. Mesmo assim o Slackware continua sendo 
uma distribuição muito apreciada e respeitada, pois não 
mudou sua filosofia, continua fiel aos padrões UNIX e é 
composta apenas por aplicações estáveis. 
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1 TÓPICOS RELEVANTES E ATUAIS DE 
DIVERSAS ÁREAS, TAIS COMO SEGURANÇA, 

TRANSPORTES, POLÍTICA, ECONOMIA, 
SOCIEDADE, EDUCAÇÃO, SAÚDE, CULTURA, 

TECNOLOGIA, ENERGIA, RELAÇÕES 
INTERNACIONAIS, DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL E ECOLOGIA.

POLÍTICA

TENTATIVA DE OCULTAR DINHEIRO E 16 BARRAS DE 
OURO LEVOU NUZMAN À PRISÃO, DIZ MPF.

DE ACORDO COM INVESTIGAÇÃO, NOS ÚLTIMOS 10 
DOS 22 ANOS DE PRESIDÊNCIA DO COB, NUZMAN AM-
PLIOU SEU PATRIMÔNIO EM 457%, NÃO HAVENDO INDI-
CAÇÃO CLARA DE SEUS RENDIMENTOS.

A prisão temporária cumprida nesta quinta-feira (5) con-
tra Carlos Arthur Nuzman teve como um dos motivos a ten-
tativa de o presidente do Comitê Olímpico Brasileiro (COB) 
ocultar bens, segundo o Ministério Público Federal (MPF). En-
tre eles, valores em espécie e 16 quilos de ouro que estariam 
em um cofre na Suíça.

De acordo com os investigadores da força-tarefa da Lava 
Jato no Rio, as apreensões na primeira etapa da Operação 
“Unfair Play”, em 5 de setembro, levaram Nuzman a fazer uma 
retificação na declaração de imposto de renda. Segundo o 
MPF, foi uma tentativa de regularizar os bens não declarados.

Um dos objetos apreendidos foi uma chave, que estava guar-
dada junto a cartões de agentes de serviços de locação na Suíça. 
Segundo o MPF, são indícios de que Nuzman guardou lá o ouro.

De acordo com o texto do documento de pedido de pri-
são, “ao fazer a retificação da declaração de imposto de renda 
para incluir esses bens, em 20/09/2017, [Nuzman] claramente 
atuou para obstruir investigação da ocultação de patrimônio” 
e “sequer apontou a origem desse patrimônio, o que indica 
a ilicitude de sua origem”. Com as inclusões destes bens, os 
investigadores acreditam que os rendimentos declarados são 
insuficientes para justificar a variação patrimonial em 2014. A 
omissão, segundo o MPF, seria de no mínimo R$ 1,87 milhões.

Ainda de acordo com o MPF, nos últimos 10 dos 22 anos 
de presidência do COB, Nuzman ampliou seu patrimônio em 
457%, não havendo indicação clara de seus rendimentos. Um 
relatório incluído no pedido de prisão diz ainda que, em 2014, 
o patrimônio dobrou, com um acréscimo de R$ 4.276.057,33.

“Chama a atenção o fato de que desse valor, R$ 3.851.490,00 
são decorrentes de ações de companhia sediada nas Ilhas Vir-
gens Britânicas, conhecido paraíso fiscal”, diz o texto.

O advogado Nélio Machado, que representa Nuzman, 
questionou a prisão desta terça: “É uma medida dura e não 
é usual dentro do devido processo legal”.

Além de Nuzman, foi preso na operação “Unfair Play” 
seu braço-direito Leonardo Gryner, diretor de marketing do 
COB e de comunicação e marketing do Comitê Rio-2016. 
Segundo o MPF, as prisões foram necessárias como “garan-
tia de ordem pública”, para permitir bloquear o patrimônio, 
além de “impedir que ambos continuem atuando, seja cri-
minosamente, seja na interferência” das provas.

O MPF reforça ainda que, apesar dos indícios de corrup-
ção, não houve movimentação no sentido de afastar Nuzman 
e Gryner de suas funções junto ao COB. “Assim, ambos conti-
nuam gerindo os contratos firmados pelo COB, mediante uso 
de dinheiro público além do pleno acesso a documentos e 
informações necessárias à produção probatória”.

Fonte: G1.com/ Acessado em 10/2017

TUCANOS QUEREM TIRAR AÉCIO DA PRESIDÊNCIA 
DO PARTIDO

Cresceu dentro do PSDB o movimento para forçar a re-
núncia do senador Aécio Neves (MG) da presidência do par-
tido. Ele está licenciado do cargo desde maio, quando entrou 
na mira da delação da JBS. Na ocasião, caciques tucanos es-
peravam a renúncia do político mineiro. Mas ele resistiu. 

Agora, com o novo afastamento de Aécio do mandato 
de senador pelo Supremo Tribunal Federal, o partido voltou a 
articular a saída definitiva dele do comando tucano. A percep-
ção é que a permanência dele no cargo tem trazido grande 
desgaste à imagem da legenda. A pressão é para que ele dei-
xe a presidência do PSDB ainda em outubro.

Fonte: G1.com/ Acessado em 10/2017

DELATOR DIZ QUE CONHECEU SUPOSTO OPERADOR 
DE PROPINA DE EX-PRESIDENTE DA PETROBRAS.

CHEFE DO SETOR DE PROPINAS DA ODEBRECHT DIS-
SE QUE SE ENCONTROU COM HOMEM QUE PEDIU DI-
NHEIRO A ALDEMIR BENDINE.

O ex-funcionário da Odebrecht, Fernando Migliaccio, 
afirmou ao juiz Sérgio Moro que se encontrou mais de uma 
vez com um suposto intermediário de propinas, que seriam 
pagas ao ex-presidente da Petrobras, Aldemir Bendine.

Migliaccio atuava no Setor de Operações Estruturadas, 
que era usado pela empreiteira para fazer pagamentos ilíci-
tos a funcionários públicos e agentes políticos. Ele prestou 
depoimento em um processo em que Bendine é acusado de 
receber R$ 3 milhões em propina da Odebrecht, para ajudar a 
empresa a fechar contratos com a Petrobras.

Em depoimentos anteriores, ex-executivos da Odebrecht 
confirmaram a história e apresentaram uma planilha com o 
suposto pagamento. No arquivo, consta que o dinheiro foi 
entregue a alguém com o codinome “Cobra”. Para o Ministé-
rio Público Federal (MPF), trata-se de Bendine.

No depoimento desta quarta-feira, Moro perguntou a Mi-
gliaccio se ele conhecia Bendine ou André Gustavo Vieira, o 
homem que é apontado como o operador da suposta propina.

Moro: O senhor conhece o senhor Aldemir Bendine ou o 
senhor André Gustavo Vieira?

Migliaccio: O senhor Aldemir Bendine eu não conheço e o se-
nhor André, eu não sei se é esse o nome, mas eu imagino que sim

Moro: O senhor pode esclarecer?
Migliaccio: Ele foi à minha sala algumas vezes no escri-

tório pra saber dos pagamentos
Moro: Desses pagamentos?
Migliaccio: É.
Moro: O senhor mencionou que esse setor foi desman-

telado, mas esses pagamentos que foram lhe mostrados 
[pagamentos ao codinome Cobra] pelo Ministério Público, 
pela procuradora, esse pagamentos foram feitos pelo setor 
de operações estruturadas?
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Migliaccio: Sim. Quer fizer, eu não tenho certeza se todos 
eles, mas se está no sistema, que eu não tenho mais domínio, 
nunca mais vi, se está lá é porque foi feito.

Outro lado
Em nota, a defesa de Aldemir Bendine afirmou que ele 

não recebeu qualquer valor. Os advogados de André Gustavo 
Vieira não foram encontrados para comentar o teor do de-
poimento.

Fonte: G1.com/ Acessado em 10/2017

SENADO APROVA REFORMA DA LEI DE EXECUÇÃO 
PENAL; PROJETO VAI À CÂMARA

PROPOSTA FOI ELABORADA POR COMISSÃO DE JU-
RISTAS CRIADA PARA DEBATER O TEMA. ENTRE AS MU-
DANÇAS, ESTÁ O ESTABELECIMENTO DE LIMITE MÁXIMO 
DE OITO PRESOS POR CELA.

Senado aprovou nesta quarta-feira (4) um projeto que 
promove uma reforma da Lei de Execução Penal.

Entre as mudanças previstas na proposta, está a definição 
de limite máximo de oito presos por cela. A redação em vigor 
da lei, que é de 1984, prevê que o condenado “será alojado 
em cela individual”, situação rara nos presídios brasileiros.

Pela proposta, “em casos excepcionais”, serão admitidas 
celas individuais.

A medida também possibilita, como direito do preso, a 
progressão antecipada de regime no caso de presídio super-
lotado (veja mais detalhes da proposta abaixo).

O projeto é derivado de uma comissão de juristas criada 
pelo Senado para debater o tema. A proposta segue agora 
para análise da Câmara dos Deputados.

A comissão trabalhou pautada em seis eixos:
Humanização da sanção penal;
efetividade do cumprimento da sanção penal;
ressocialização do sentenciado;
desburocratização de procedimentos;
informatização;
previsibilidade da execução penal.
Entre os objetivos do projeto, está a tentativa de desin-

char o sistema penitenciário no país. Para o relator da pro-
posta, senador Antonio Anastasia (PSDB-MG),o atual sistema 
carcerário não está “estruturado para cumprir a sua missão 
legal: ressocializar”.

“Trata-se de um sistema [o atual] voltado para o encar-
ceramento e para a contenção antecipada de pessoas, sem 
julgamento definitivo. Como resultado, cria-se um ambiente 
propício para as revoltas e as rebeliões”, justificou Anastasia.

Mudanças
Entre outros pontos, a proposta prevê que:
O trabalho do condenado passa a ser visto como par-

te integrante do programa de recuperação do preso, e não 
como benesse, e passa a ser remunerado com base no salário 
mínimo cheio, não mais com base em 75% do salário mínimo;

estabelecimentos penais serão compostos de espaços re-
servados para atividades laborais;

gestores prisionais deverão implementar programas de 
incentivo ao trabalho do preso, procurando parcerias junto 
às empresas e à Administração Pública

deverão ser ampliadas as possibilidades de conversão 
da prisão em pena alternativa;

entre as formas de trabalho para presos, a preferência 
para o trabalho de produção de alimentos dentro do presídio, 
como forma de melhorar a comida;

deverão ser incluídos produtos de higiene entre os itens 
de assistência material ao preso;

deverá ser informatizado o acompanhamento da execu-
ção penal.

O texto também promove alterações na lei que institui o 
sistema nacional de políticas públicas sobre drogas.

No ponto sobre consumo pessoal, a proposta estabelece 
que compete ao Conselho Nacional de Política sobre Drogas, 
em conjunto com o Conselho Nacional de Política Criminal e 
Penitenciária, estabelecer os indicadores referenciais de na-
tureza e quantidade da substância apreendida, compatíveis 
com o consumo pessoal.

Cumprimento de pena
A proposta também prevê a possibilidade do cumpri-

mento de pena privativa de liberdade em estabelecimento 
administrado por organização da sociedade civil, observadas 
as vedações estabelecidas na legislação, e cumpridos os se-
guintes requisitos:

Aprovar projeto de execução penal junto ao Tribunal de 
Justiça da Unidade da Federação em que exercerá suas ativi-
dades;

cadastrar-se junto ao Departamento Penitenciário Nacio-
nal (Depen);

habilitar-se junto ao órgão do Poder Executivo competen-
te da Unidade da Federação em que exercerá suas atividades;

encaminhar, anualmente, ao Depen, relatório de reinci-
dência e demais informações solicitadas;

submeter-se à prestação de contas junto ao Tribunal de 
Contas da Unidade da Federação em que desenvolva suas ati-
vidades.

Fonte: G1.com/ Acessado em 10/2017

CONGRESSO PROMULGA EMENDA QUE EXTINGUE 
COLIGAÇÕES EM 2020 E CRIA CLÁUSULA DE BARREIRA

COM A PROMULGAÇÃO, CLÁUSULA DE DESEMPE-
NHO ELEITORAL PARA ACESSO DE PARTIDOS A RECUR-
SOS DO FUNDO PARTIDÁRIO E AO TEMPO GRATUITO DE 
RÁDIO E TV VALERÁ A PARTIR DAS ELEIÇÕES DE 2018.

O Congresso Nacional promulgou, em sessão solene 
nesta quarta-feira (4), a Emenda Constitucional que cria uma 
cláusula de desempenho, a partir de 2018, para as legendas 
terem acesso ao Fundo Partidário e ao tempo gratuito de rá-
dio e TV.

O texto também prevê o fim das coligações proporcio-
nais, a partir das eleições de 2020.

A alteração à Constituição foi aprovada nesta terça-feira 
(3) pelo Senado. As votações dos dois turnos da proposta na 
Casa aconteceram em menos de 30 minutos. Na semana pas-
sada, o texto havia sido aprovado pela Câmara.

A classe política tem pressa na aprovação de novas regras 
eleitorais. Isso porque, para valerem em 2018, as modificações 
precisam passar pelo Congresso até a próxima sexta-feira (6), 
um ano antes das próximas eleições.

Com a promulgação, a cláusula de desempenho eleitoral 
para acesso de partidos a recursos do Fundo Partidário e ao 
tempo gratuito de rádio e TV valerá a partir das eleições 
de 2018.
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1 CONCEITOS BÁSICOS DE RACIOCÍNIO
LÓGICO: PROPOSIÇÕES; VALORES LÓ-

GICOS DAS PROPOSIÇÕES;
SENTENÇAS ABERTAS; NÚMERO DE

LINHAS DA TABELA VERDADE; CONECTIVOS;
PROPOSIÇÕES SIMPLES; PROPOSIÇÕES

COMPOSTAS. 2 TAUTOLOGIA.

Proposição
Definição: Todo o conjunto de palavras ou símbolos 

que exprimem um pensamento de sentido completo.

Nossa professora, bela definição!
Não entendi nada!

Vamos pensar que para ser proposição a frase tem que 
fazer sentido, mas não só sentido no nosso dia a dia, mas 
também no sentido lógico.

Para uma melhor definição dentro da lógica, para ser 
proposição, temos que conseguir julgar se a frase é verda-
deira ou falsa.

Exemplos:
(A) A Terra é azul.
Conseguimos falar se é verdadeiro ou falso? Então é 

uma proposição.
(B) >2

Como  ≈1,41, então a proposição tem valor lógico 
falso.

Todas elas exprimem um fato.

Agora, vamos pensar em uma outra frase:
O dobro de 1 é 2?
 Sim, correto?
Correto. Mas é uma proposição?
Não! Porque sentenças interrogativas, não podemos 

declarar se é falso ou verdadeiro.

Bruno, vá estudar.
É uma declaração imperativa, e da mesma forma, não 

conseguimos definir se é verdadeiro ou falso, portanto, não 
é proposição.

Passei!
Ahh isso é muito bom, mas infelizmente, não podemos 

de qualquer forma definir se é verdadeiro ou falso, porque 
é uma sentença exclamativa.

Vamos ver alguns princípios da lógica:

I. Princípio da não Contradição: uma proposição não 
pode ser verdadeira “e” falsa ao mesmo tempo.

II. Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição 
“ou” é verdadeira “ou” é falsa, isto é, verifica-se 

sempre um desses casos e nunca um terceiro caso.

Valor Lógico das Proposições
Definição: Chama-se valor lógico de uma proposição a 

verdade, se a proposição é verdadeira (V), e a falsidade, se 
a proposição é falsa (F).

Exemplo
p: Thiago é nutricionista.
V(p)= V essa é a simbologia para indicar que o valor 

lógico de p é verdadeira, ou 
V(p)= F

Basicamente, ao invés de falarmos, é verdadeiro ou fal-
so, devemos falar tem o valor lógico verdadeiro, tem valor 
lógico falso.

Classificação

Proposição simples: não contém nenhuma outra pro-
posição como parte integrante de si mesma. São geral-
mente designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r,s...

E depois da letra colocamos “:”

Exemplo:
p: Marcelo é engenheiro
q: Ricardo é estudante

Proposição composta: combinação de duas ou mais 
proposições. Geralmente designadas pelas letras maiúscu-
las P, Q, R, S,...

Exemplo:
P: Marcelo é engenheiro e Ricardo é estudante.
Q: Marcelo é engenheiro ou Ricardo é estudante.

Se quisermos indicar quais proposições simples fazem 
parte da proposição composta:

P(p,q)

Se pensarmos em gramática, teremos uma proposição 
composta quando tiver mais de um verbo e proposição 
simples, quando tiver apenas 1. Mas, lembrando que para 
ser proposição, temos que conseguir definir o valor lógico.

Conectivos
Agora vamos entrar no assunto mais interessante: o 

que liga as proposições.
Antes, estávamos vendo mais a teoria, a partir dos co-

nectivos vem a parte prática.
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Definição
Palavras que se usam para formar novas proposições, 

a partir de outras. 

Vamos pensar assim: conectivos? Conectam alguma 
coisa?

Sim, vão conectar as proposições, mas cada conetivo 
terá um nome, vamos ver?

-Negação

Exemplo
p: Lívia é estudante.
~p: Lívia não é estudante.

q: Pedro é loiro.
¬q: É falso que Pedro é loiro.

r: Érica lê muitos livros.
~r: Não é verdade que Érica lê muitos livros.

s: Cecilia é dentista.
¬s: É mentira que Cecilia é dentista.

-Conjunção

Nossa, são muitas formas de se escrever com a con-
junção.

Não precisa decorar todos, alguns são mais usuais: “e”, 
“mas”, “porém”

Exemplos
p: Vinícius é professor.
q: Camila é médica.
p∧q: Vinícius é professor e Camila é médica.
p∧q: Vinícius é professor, mas Camila é médica.
p∧q: Vinícius é professor, porém Camila é médica.

- Disjunção

p: Vitor gosta de estudar.
q: Vitor gosta de trabalhar

p∨q: Vitor gosta de estudar ou Vitor gosta de traba-
lhar.

- Disjunção Exclusiva

Extensa: Ou...ou...
Símbolo: ∨

p: Vitor gosta de estudar.
q: Vitor gosta de trabalhar

p∨q Ou Vitor gosta de estudar ou Vitor gosta de tra-
balhar.

-Condicional
Extenso: Se...,então..., É necessário que, Condição ne-

cessária
Símbolo: →

Exemplos
p→q: Se chove, então faz frio.
p→q: É suficiente que chova para que faça frio.
p→q: Chover é condição suficiente para fazer frio.
p→q: É necessário que faça frio para que chova.
p→q: Fazer frio é condição necessária para chover.

-Bicondicional
Extenso: se, e somente se, ...
Símbolo:↔

p: Lucas vai ao cinema
q: Danilo vai ao cinema.

p↔q: Lucas vai ao cinema se, e somente se, Danilo vai 
ao cinema.

Referências
ALENCAR FILHO, Edgar de – Iniciação a lógica mate-

mática – São Paulo: Nobel – 2002.

Questões

01. (IFBAIANO – Assistente em Administração – 
FCM/2017) Considere que os valores lógicos de p e q são 
V e F, respectivamente, e avalie as proposições abaixo.

I- p → ~(p ∨ ~q) é verdadeiro
II- ~p → ~p ∧ q é verdadeiro
III- p → q é falso
IV- ~(~p ∨ q) → p ∧ ~q é falso

Está correto apenas o que se afirma em:

(A) I e III.
(B) I, II e III.
(C) I e IV. 
(D) II e III.
(E) III e IV.



NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO

1 NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO: Abordagem Clássica, burocrática e Sistêmica da Administração.  ......................................1
1.2. Evolução da Administração Pública no Brasil após 1930 ..............................................................................................................6
1.2.1 Reformas Administrativas ........................................................................................................................................................................6
1.2.2  O PROCESSO DE MODERNIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA / A NOVA GESTÃO PÚBLICA ..........................7
1.3 PRINCÍPIOS E SISTEMAS DE ADMINISTRAÇÃO FEDERAL. .......................................................................................................... 15

2 PROCESSO ADMINISTRATIVO: CONCEITO, PRINCÍPIOS, FASES E MODALIDADES. ................................................................... 19
2.1 Funções Administrativas: planejamento, organização, direção, coordenação e controle.............................................. 21
2.2 Estrutura Organizacional .......................................................................................................................................................................... 25
2.3 Cultura Organizacional ............................................................................................................................................................................. 26

3 ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA ............................................................................................................................... 34
3.1 ORÇAMENTO PÚBLICO: ............................................................................................................................................................................ 35
3.2 Princípios Orçamentários ......................................................................................................................................................................... 36
3.3 Lei de Diretrizes Orçamentárias ............................................................................................................................................................ 42
3.4 SIDOR E SIAFI ............................................................................................................................................................................................... 43
3.5 RECEITA PÚBLICA: Categorias, fontes, estágios e dívida ativa. ................................................................................................. 44
3.6 Despesa Pública: categoria e estágios. ............................................................................................................................................... 44
3.7 Suprimento de Fundos (Regime de adiantamento) ...................................................................................................................... 49
3.8 Restos a Pagar .............................................................................................................................................................................................. 52
3.9 Despesas de exercícios anteriores ........................................................................................................................................................ 55
3.10 Conta Única do Tesouro ........................................................................................................................................................................ 55
3.10 CONTA ÚNICA DO TESOURO .............................................................................................................................................................. 60

4. Ética no serviço público: Comportamento profissional, atitudes no serviço, organização do trabalho. .......................... 60





1

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO

1 NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO
ABORDAGEM CLÁSSICA, BUROCRÁTICA E 

SISTÊMICA DA ADMINISTRAÇÃO. 

O pensamento administrativo pode ser conceituado 
como um enfoque específico a um aspecto particular da 
organização, ou uma forma peculiar de estudá-la, e a or-
ganização desses pensamentos são formadores de teorias 
a serem estudadas pela Teoria Geral da Administração. Para 
facilitar o estudo, as teorias são agrupadas em Escolas e es-
sas, como definido por Maximiano (2006), são a mesma li-
nha de pensamento ou conjunto de autores que utilizam o 
mesmo enfoque. Por meio de uma breve revisão teórica do 
campo, o presente artigo objetiva um estudo introdutório 
da evolução das Teorias da Administração e das característi-
cas mais marcantes de cada uma, tendo como base a Teoria 
Clássica, uma vez que essa serviu de fundamento à todos os 
pensamentos posteriores. A abordagem do tema torna-se 
relevante devido à importância do mesmo para o entendi-
mento das organizações e para construção do pensamento 
administrativo atual, exigente de profissionais ecléticos, fle-
xíveis e adaptáveis.

 Desenvolvimento

Cada teoria administrativa procurou privilegiar ou enfati-
zar uma variável, omitindo ou desprezando todas as demais. 
Segundo Garcia e Bronzo (2000) as teorias são propostas de 
acordo com os contextos históricos em que estão inseridas, 
enfatizando os problemas mais importantes enfrentados na 
época em quem foram fundamentadas. A primeira Escola foi 
a Clássica, responsável pela ênfase nas tarefas por Frederick 
Taylor e Henry Ford e fonte de embasamento de todas as 
outras teorias posteriores, seja como critica aos pontos fa-
lhos dessa ou apropriando-se das vantagens oferecidas pela 
mesma. A Escola de Relações Humanas logo após a consoli-
dação do pensamento clássico como uma espécie de crítica 
ao dito pelas teorias anteriores, que tinham o funcionário 
como recurso produtivo. Ainda depois das teorias Compor-
tamentais, a Teoria Neoclássica surgiu unindo os pensamen-
tos de quase todas as outras teorias prévias.

As origens dos métodos do Pensamento Administrativo 
Clássico

As mudanças ocorridas no início do Séc. XX, em decor-
rência da Revolução Industrial, exigiram métodos que au-
mentassem a produtividade fabril e economizassem mão-
-de-obra evitando desperdícios, ou seja, “a improvisação 
deve ceder lugar ao planejamento e o empirismo à ciência: 
a Ciência da Administração.” (CHIAVENATO, 2004, p. 43). Fa-
z-se importante nesse contexto, uma retrospecção histórica, 
uma vez que, já no séc. XVII Descartes já negava todo sa-
ber que fosse tradicional, ou seja, baseado em costumes e 
crenças, afirmando que esses deviam ser substituídos pelo 
racional e no séc. XVIII, o Racionalismo passou a ser aplicado 
às ciências naturais e sociais, porém o trabalho ainda não 

abandonara as antigas técnicas para adotar “a racionaliza-
ção da organização e execução do trabalho.” (MOTTA; VAS-
CONCELOS, 2002, p. 32).

Os princípios e as técnicas das Teorias Clássicas
Frederick Taylor, buscou o desejado aumento produtivo 

tomando como base a eficiência dos trabalhadores. Anali-
sando esses e seus modos de produção, identificou falhas 
no processo produtivo geradoras de baixa produtividade, 
uma vez que, para ele, cada operário produzia um terço do 
que poderia produzir (processo que ele nomeou “vadiagem 
sistemática”). Tal fato o fez despertar para a necessidade de 
criação de um método racional padrão de produção em de-
trimento das práticas tradicionais, que ainda deixava resquí-
cios nas fábricas. Essa teoria leva o nome de Administração 
Cientifica “devido à tentativa de aplicação dos métodos da 
ciência aos trabalhos operacionais a fim de aumentar a efi-
ciência industrial. Os principais métodos científicos são a ob-
servação e mensuração.” (CHIAVENATO, 2004, p. 41). 

As estandardizações no processo e nas ferramentas uti-
lizadas no trabalho, permitiram a criação do método ideal 
de produção (the best way) baseado no estudo de tempos 
e movimentos (motion-time study) e, consequentemente, 
o surgimento da gerência cujas principais funções eram o 
planejamento da melhor forma de execução do trabalho e o 
controle do mesmo. Para possibilitar o gerenciamento efe-
tivo, responsável também pela organização do ambiente, o 
trabalho foi fragmentado, centralizaram-se as decisões e a 
magnitude de controle de cada chefe foi diminuída, buscan-
do estruturas e sistemas perfeitos, nos quais as responsabi-
lidades eram bem delineadas. Taylor dissociou os princípios 
das técnicas, uma vez que “os trabalhadores e seus supervi-
sores imediatos deveriam ocupar-se exclusivamente da pro-
dução. Toda atividade cerebral deve ser removida da fábrica 
e centralizada no departamento de planejamento [...]” (MA-
XIMIANO, 2006, p.41). O método de Taylor apoiava-se na 
supervisão funcional, estabelecendo que todas as fases do 
trabalho devem ser acompanhadas de modo a verificar se 
as operações estão sendo desenvolvidas em conformidades 
com as instruções programadas e estas instruções devem 
ser transmitidas a todos os empregados, por meio da des-
crição detalhada de cargos e tarefas. Em suma, o Taylorismo 
baseia-se na divisão do trabalho por meio das tarefas: “a 
questão não é trabalhar duro, nem depressa, mas trabalhar 
de forma inteligente.” (MAXIMIANO, 2006, p.41-42). Mes-
mo com esse pensamento e do plano de incentivo salarial 
(pagamento por produção), Taylor foi considerado o maior 
inimigo do trabalhador.

Henri Fayol, teórico clássico com ênfase na estrutu-
ra organizacional, segundo Chiavenato, defendia que: 
[...] a eficiência da empresa é muito mais do que a soma 
da eficiência dos seus trabalhadores, e que ela deve ser al-
cançada por meio da racionalidade, isto é, da adequação 
dos meios (órgãos e cargos) aos fins que se deseja alcançar. 
(CHIAVENATO, 2000, p. 11).

Fayol traz em sua teoria funcionalista a abordagem 
prescritiva e normativa, uma vez que a ciência administrati-
va, como toda ciência, deve basear-se em leis ou princípios 
globalmente aplicáveis. Sua maior contribuição para a admi-
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nistração geral são as funções administrativas – prever, orga-
nizar, comandar, coordenar e controlar – que são as próprias 
funções do administrador ainda nos dias atuais. A função 
administrativa nesse novo enfoque deixa de ser exclusiva da 
alta gerência, ficando difundida proporcionalmente entre 
todos os níveis hierárquicos, quando mais alto o cargo, mais 
funções administrativas apareciam, mas, ainda assim, os exe-
cutivos têm maior responsabilidade administrativa, distin-
guindo-se das funções técnicas, isto é, ainda havia distinção 
entre princípios e técnicas. Fayol adotou alguns princípios da 
Administração Cientifica, como a divisão do trabalho e dis-
ciplina, abandonando outros e acrescendo os princípios de 
autoridade e responsabilidade, espírito de equipe e iniciativa, 
entre outros. Enquanto Ford e Taylor cuidaram da empresa de 
baixo pra cima, Fayol cuidou da empresa de cima pra baixo. 
O quarto integrante da Escola Clássica, Max Weber, buscou 
sintetizar os pontos comuns às organizações formais mo-
dernas em detrimento as organizações primitivas. Weber se 
assemelhou aos outros Clássicos ao identificar nas organi-
zações as chamadas disfunções burocráticas, isto é, o segui-
mento rígido das regras, não levando em conta a variabilida-
de humana, como na abordagem dos outros. 

As teorias posteriores ao pensamento Clássico
Conforme Maximiano (2000) as pessoas não eram ne-

gligenciadas pelas teorias clássicas, mas eram consideradas 
recursos do processo produtivo. “Essa maneira prescritiva 
de lidar com os problemas organizacionais é entendida pela 
inexistência de referencias na época.” (COLLA, 2003). Em de-
corrência dos problemas tidos por tal pensamento, fez-se 
necessária a adoção de um método que considerasse as 
pessoas o fator primordial no processo administrativo, ou 
seja, o enfoque passou a ser comportamental. Esse princí-
pio comportamental pode ser subdividido em dois grandes 
grupos: o comportamento individual e o coletivo. Tal pensa-
mento “surgiu graças ao desenvolvimento das ciências so-
ciais, notadamente a Psicologia e, em particular, a Psicologia 
do Trabalho.”(CHIAVENATO, 2004, p.80), reconhecendo en-
tão “a possibilidade de incluir uma maior parcela dos mem-
bros da organização, antes simples executores de ordens, no 
papel de tomador de decisão, exercitando seu julgamento 
[...]” (AGOSTINHO, 2003).

Chiavenato (2004) ainda destaca que entre as teorias 
Clássica e das Ralações Humanas, surgiram autores que, 
apesar de defenderem os princípios clássicos, foram pionei-
ros em revisar, criticar e reformular tais bases administrati-
vas, tais como: Hugo Munsterberg (responsável pela apli-
cação da psicologia às organizações e testes de seleção de 
pessoal), Ordway Tead (pioneiro na abordagem da liderança 
democrática na administração), Mary Parker Follet (introdu-
tora da corrente psicológica na Administração e da lei da 
situação: o certo e errado são determinados pela situação 
concreta), Chester Barnard (precursor da teoria da coopera-
ção na organização, visando superar as limitações pessoais).

A primeira Escola com enfoque comportamental foi a 
de Relações Humanas que surgiu “como consequência das 
conclusões da Experiência de Hawthorne, desenvolvida por 
Elton Mayo e colaboradores. Apesar dessa experimento ter 
sido o precursor da Escola de Relações Humanas, a Teoria 

Comportamental tem o seu início com Herbert Simon, res-
ponsável por apontar a limitação imposta pela racionalidade 
cientifica.

Essa teoria nasceu como uma forma de reação e opo-
sição à Teoria Clássica da Administração.” (CHIAVENATO, 
2004, p.83). As ideias centrais desse movimento baseiam-se 
no conceito de homo social em oposição ao homo econo-
micus, tendo em vista que para tais pensadores o homem 
tem necessidades superiores à recompensa exclusivamente 
econômica. Apesar de não ter sido essa a hipótese inicial 
de estudo, a experiência na Western Eletric de Hawthorne 
permitiram aos pesquisadores conhecer, também, a supe-
rioridade do grupo informal na produtividade em relação ao 
grupo formal. “Por grupos informais entendemos um con-
junto de indivíduos suficientemente pequeno, de forma que 
possam comunicar-se entre si direta e frequentemente.” (PE-
REIRA apud MOTTA; VASCONCELOS, 2002, p.63). 

Uma vez reconhecido que o a recompensa salarial não é 
suficiente, surge a política de incentivos psicossociais, com o 
objetivo de motivar e satisfazer o trabalhador para que esse 
trabalhe em função do objetivo formal da empresa, confor-
me destacado por Motta e Vasconcelos:

[...] preocupada com a relação entre a moral e a produ-
tividade, a Escola de Relações Humanas colocou na motiva-
ção a grande possibilidade de levar o individuo a trabalhar 
para o atingimento dos objetivos da organização formal. 
(MOTTA; VASCONCELOS, 2002, p.63)

Tal princípio é antagônico ao proposto pelas teorias 
Clássicas uma vez que abrange, além dos incentivos finan-
ceiros, o reconhecimento do trabalhador, instigando a sua 
auto-estima e sentimento de realização. Dentro do campo 
da motivação humana salientam-se os teóricos Abraham 
Maslow e Frederick Herzberg. Moraes, Sant’anna e Kilimnik 
(2005) ressaltam como os estados psicológicos são capazes 
de determinar a motivação e a satisfação nas tarefas e como 
os trabalhadores passam a agir de acordo com a direção 
determinada pela empresa, em razão de tais:

O primeiro desses estados é definido como a significân-
cia percebida ou o grau com que o sujeito vê seu trabalho 
como importante, valioso e significativo, dentro de sua esca-
la de valores. O segundo refere-se à responsabilidade per-
cebida pelo trabalhador em relação a seu trabalho, isto é, ao 
grau em que o profissional se sente responsável pelos resul-
tados do trabalho que executa. Já o terceiro, diz respeito ao 
conhecimento dos resultados do trabalho, ou seja, ao grau 
em que o indivíduo conhece e entende seu desempenho 
efetivo na tarefa. (MORAES; SANT’ANNA; KILIMNIK, 2005).

A abordagem Neoclássica surgiu após a Teoria Compor-
tamental e nada mais é do que o resgate da Teoria Clássica 
atualizada e redimensionada aos problemas administrativos 
atuais, como o próprio nome já indica, e ao tamanho das 
organizações contemporâneas. A mesma caracteriza-se por 
uma forte ênfase nos aspectos práticos da Administração, 
pelo pragmatismo e pela busca de resultados reais e palpá-
veis. Nesse método a ênfase se dá nos objetivos e nos resul-
tados, ou seja, na eficiência, tendo em vista que, para essa, 
todas as organizações com essa finalidade. Essa proposição 
absorve o conteúdo de quase todas as outras teorias ante-
cedentes, “expurgando-os dos exageros e distorções típicos 
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NOÇÕES DE CONTABILIDADE

1 CONCEITOS, OBJETIVOS E FINALIDADES 
DA CONTABILIDADE. 

A Contabilidade é a ciência que estuda, interpreta e re-
gistra os fenômenos que afetam o patrimônio de uma enti-
dade. Ela alcança sua finalidade através do registro e análise 
de todos os fatos relacionados com a formação, a movimen-
tação e as variações do patrimônio administrativo, vinculado 
à entidade, com o fim de assegurar seu controle e fornecer 
a seus administradores as informações necessárias à ação 
administrativa, bem como a seus titulares (proprietários do 
patrimônio) e demais pessoas com ele relacionadas, as infor-
mações sobre o estado patrimonial e o resultado das ativida-
des desenvolvidas pela entidade para alcançar os seus fins.

Diversas técnicas são usadas pela contabilidade para 
que seus objetivos sejam atingidos: a escrituração é uma 
forma própria desta ciência de registrar as ocorrências pa-
trimoniais; as demonstrações contábeis são demonstra-
ções expositivas para reunir os fatos de maneira a obter 
maiores informações, e a análise de balanços é uma técnica 
que permite decompor, comparar e interpretar o conteú-
do das demonstrações contábeis, fornecendo informações 
analíticas, cuja utilidade vai além do administrador.

Existe ainda uma dificuldade em classificar a contabili-
dade. Apesar de no geral ser considerada uma ciência so-
cial, assim como economia e administração, algumas vezes 
ela é chamada técnica ou arte.

No entanto, independente de sua classificação, é esta téc-
nica, arte ou ciência que adquire cada vez maior importância, 
dado o crescimento das corporações, entidades e empresas, 
que exige grande eficácia dos profissionais da contabilidade, 
para que sejam capazes de trabalhar a infinita gama de informa-
ções que são necessárias ao estudo e controle do patrimônio.

A contabilidade é uma das ciências mais antigas do 
mundo. Existem diversos registros que as civilizações anti-
gas já possuíam um esboço de técnicas contábeis.

Em termos de registro histórico é importante destacar 
a obra Summa de Arithmetica, Geométrica, Proportioni et  
Proportionalita, do Frei Luca Pacioli, publicado em Veneza 
em 1494 (pouco depois da invenção da imprensa e um dos 
primeiros impressos no mundo). 

Esta obra descreve, num dos seus capítulos, um méto-
do empregado por mercadores de Veneza no controle de 
suas operações, posteriormente denominado método das 
partidas dobradas ou método de Veneza. 

Nos séculos seguintes ao livro de Pacioli, a contabilida-
de expandiu sua utilização para instituições como a Igreja 
e o Estado e foi um importante instrumento no desenvol-
vimento do capitalismo, conforme opinião de importantes 
estudiosos como o sociólogo Max Weber.

No entanto as técnicas e as informações ficavam restri-
tas ao dono do empreendimento, pois os livros contábeis 
eram considerados sigilosos. Isto limitou consideravelmen-
te o desenvolvimento da ciência uma vez que não existia 
troca de ideias entre os profissionais. 

Mais recentemente, com o desenvolvimento do 
mercado acionário e a fortalecimento da sociedade 
anônima como forma de sociedade comercial, a con-
tabilidade passou a ser considerada também como um 
importante instrumento para a sociedade. Diz-se que 
o usuário das informações contábeis já não era mais 
somente o proprietário; outros usuários hoje também 
tem interesse em saber sobre uma empresa: sindicatos, 
governo, fisco, investidores, credores, etc..

Áreas de Atuação
As principais áreas de atuação são as seguintes: 

Contabilidade Fiscal - Participa do processo de 
elaboração de informações para o fisco, sendo respon-
sável pelo planejamento tributário da empresa. Esta 
área de atuação possui uma remuneração bastante 
atrativa para os profissionais de primeiro nível.

 Contabilidade Pública – Atua no controle e ges-
tão das finanças das empresas públicas, sendo que este 
é um campo que possui bastante mercado de trabalho 
em Brasília. 

Contabilidade de Custos - Talvez hoje a área mais 
valorizada no Brasil e no Mundo. Tornou-se muito im-
portante com a redução da taxa de inflação e a abertura 
econômica aos produtos estrangeiros. Fornece impor-
tantes informações na formação de preço da empresa. 

Contabilidade Gerencial - Voltada para a melhor 
utilização dos recursos econômicos da empresa, atra-
vés de um adequado controle dos insumos efetuado 
por um sistema de informação gerencial. O controler é 
um dos profissionais com melhores remunerações no 
mercado. 

Contabilidade Comercial – Contabilidade especí-
fica voltada para as empresas com atividades comer-
ciais.

Contabilidade Industrial – Contabilidade voltada 
para as empresas com atividades industriais.

Contabilidade Rural - Voltada especialmente para 
as empresas rurais, que exercem atividade agrícola, 
zootécnica ou agroindustrial.

Auditoria - Através de empresas de auditoria ou 
através de setores internos da organização controla a 
confiabilidade das informações e a legalidade dos atos 
praticados pelos administradores. Com os recentes es-
cândalos do Banco Nacional e Econômico, tem esta-
do sob suspeita por parte da sociedade. No entanto, 
o profissional tem uma remuneração bastante atrativa. 

Perícia Contábil - Atuando na elaboração de lau-
dos em processos judiciais ou extrajudiciais. Área de 
atuação exclusiva do contador. 
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Contabilidade Financeira - responsável pela elabo-
ração e consolidação das demonstrações contábeis para 
fins externos. 

Análise Econômico - financeira - Denominação mo-
derna para a análise de balanços. Atua na elaboração de 
análises sobre a situação patrimonial de uma organização 
a partir de seus relatórios contábeis. 

Avaliação de Projetos - Elaboração e análise de pro-
jetos de viabilidade de longo prazo, com a estimativa do 
fluxo de caixa e o cálculo de sua atratividade para a em-
presa. 

ÁREAS EMERGENTES

Além das áreas citadas anteriormente é importan-
te destacar algumas áreas emergentes onde existe uma 
grande perspectiva de crescimento profissional. Estas 
áreas poderão vir a ser um grande campo de trabalho 
para o contador do ano 2000: 

Contabilidade Ambiental - responsável por informa-
ções sobre o impacto ambiental da empresa no meio-am-
biente. 

Contabilidade Social - dimensionando o impacto 
social da empresa, com sua agregação de riqueza e seus 
custos sociais, produtividade, distribuição da riqueza etc. 

Local de Trabalho: O contador pode ser requisitado 
para trabalhar no governo ou em organizações privadas. 
Além disto, existe um mercado para o profissional autô-
nomo que gostaria de exercer funções de consultoria ou 
de prestação de serviços. 

Regulamentação da Profissão.
O Conselho Federal de Contabilidade - CFC e os Con-

selhos Regionais normatizam e fiscalizam a profissão. 
Alguns órgãos do governo também produzem normas e 
instruções na área contábil. A profissão é reconhecida em 
lei. 

 Quem utiliza a contabilidade

Os usuários da contabilidade podem ser:

	  Internos (pessoas que fazem parte da em-
presa); ou

	  Externos (pessoas que NÃO fazem parte da 
empresa)

 Os usuários podem ter interesses diversificados, ra-
zão pela qual as informações contábeis devem ser amplas 
e confiáveis.

No mínimo, as informações devem ser suficientes 
para a avaliação da situação patrimonial da empresa e das 
mutações sofridas pelo seu patrimônio.

  Usuários Internos
Os usuários internos das informações produzidas 

pela contabilidade, para fins de administração da em-
presa de modo geral temos:

	  O titular da firma individual, os sócios e os 
acionistas da sociedade.

	  Os diretores, os gerentes e os administra-
dores de todos o níveis

  Usuários Externos
Os usuários externos concentram suas atenções, de 

forma geral, em aspectos mais genéricos expressos nas 
demonstrações contábeis.

Como usuários externos das informações produzidas 
pela contabilidade temos:

	  Bancos e fornecedores
	  Governo  ( fiscalização )
	  Auditores Externos 
	  Investidores do mercado de capital ( no 

caso de sociedades anônimas de capital  aberto )

OBJETO

O objeto da Contabilidade é o Patrimônio das en-
tidades econômico-administrativas sob dois aspectos, o 
estático e o dinâmico. 

Estático - O Patrimônio da empresa é apresenta-
do em sua composição, em determinado momento. É 
uma “fotografia” do patrimônio;

Dinâmico - Estudo das mudanças ocorridas na com-
posição patrimonial, através da Contabilidade no decor-
rer do  período. 

Partindo do pressuposto que o patrimônio empresa-
rial não é estático, alterando-se a cada operação, e sa-
bendo que o volume de transações requer um controle 
próprio, exige-se da Contabilidade este trabalho, que 
deverá ser feito de forma coordenada e que a informa-
ção produzida por este departamento tenha os seguintes 
atributos: 

Confiável: Os trabalhos elaborados pela contabilida-
de devem inspirar confiança, a tal ponto que o usuário da 
informação tenha segurança nas informações fornecidas; 

    Tempestiva: Pode-se elaborar um belo trabalho 
contábil, mas, se o mesmo não for apresentado em tem-
po hábil para ser usufruído, perde o sentido da informa-
ção, principalmente em países de economia instável; 

Elucidativa: Cada usuário da informação tem um 
grau de conhecimento; identificá-lo é primordial para 
que os trabalhos sejam elucidativos. 

Fonte de tomada de decisão: Nenhuma decisão que 
envolva negócios é tomada a esmo, pois está em jogo o 
patrimônio que não se constitui de maneira tranquila; as-
sim, quem controla o Patrimônio tem obrigação de gerar 
o alicerce para a decisão. Não tendo isto, a Administração 
se utilizará outros meios, como as informações passadas 
pelo departamento comercial e financeiro.
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1 MICROECONOMIA. 
1.1 CONCEITOS FUNDAMENTAIS. 

O conceito de Economia
As pessoas necessitam alimentar-se, vestir-se, receber 

uma educação, etc.; para isso, há os recursos, mas a renda é 
insuficiente na hora de conseguir todos os bens e serviços 
desejados para satisfazer suas necessidades.

A satisfação de necessidades materiais (alimentos, 
roupas e habitação) e não-materiais (educação, lazer, etc.) 
de uma sociedade obrigam seus membros a se ocuparem 
de determinadas atividades produtivas. Por intermédio 
dessas atividades, produzem os bens e serviços que 
necessitam, e que posteriormente se distribuem para seu 
consumo entre os membros da sociedade.

Definição Economia
A economia estuda a maneira como se administram 

os recursos escassos, com o objetivo de produzir bens 
e serviços e distribuí-los para seu consumo entre os 
membros da sociedade.

De forma intuitiva, pode-se dizer que a economia se 
preocupa com a maneira como os indivíduos “economizam” 
seus recursos, isto é, como empregam sua renda de forma 
cuidadosa e sábia, de modo obter o maior aproveitamento 
possível.

Definição de Microeconomia
Estuda o comportamento de consumidores e 

produtores e o mercado no qual interagem. Preocupa-
se com a determinação dos preços e as quantidades em 
mercados específicos.

A microeconomia é aquela parte da teoria econômica 
que estuda o comportamento das unidades, tais como 
os consumidores, as indústrias e empresas, e suas inter-
relações.

Definição de Macroeconomia
Estuda a determinação e o comportamento 

dos grandes agregados como PIB, consumo global, 
investimento global, exportação, inflação, desemprego, 
com o objetivo de delinear uma Política Econômica.”

– A macroeconomia estuda o funcionamento da 
economia em seu conjunto. Seu propósito é obter uma 
visão simplificada da economia que, porém, ao mesmo 
tempo permita conhecer e atuar sobre o nível da atividade 
econômica de um determinado país ou de um conjunto 
de países.

Repetidas vezes, termos desconhecidos aparecem 
em entrevistas e reportagens sobre economia, além de 
fragmentos de textos. Não permita que estes termos 
dificultem a sua resolução de provas e o seu entendimento 
da economia brasileira, bem como das atualidades do país. 
Para tirar suas dúvidas e ampliar o conhecimento, fique 
por dentro de 30 conceitos básicos da economia.

1. CAPITAL: Riqueza utilizada, em suas diversas formas, 
com o objetivo de gerar mais riqueza para seus detentores. 
Para as empresas, representa o chamado capital social, isto 
é, o capital inicial que foi subscrito e integralizado por seus 
sócios quando do surgimento da empresa, acrescido ao 
longo do tempo pela incorporação dos lucros líquidos. 
Uma empresa é de capital aberto quando se trata de uma 
sociedade anônima cujo patrimônio é composto por ações 
que são negociadas na bolsas de valores por um número 
relativamente grande de acionistas cuja identidade 
não necessariamente é fixa ou mesmo conhecida. Já 
as empresas de capital fechado possuem um número 
determinado de sócios e seu patrimônio não pode ser 
objeto de negociação em balcão das bolsas de valores.

2. ECONOMIAS DE ESCALA: São as economias 
obtidas quando da produção de bens em larga escala 
através da redução nos custos unitários.

3. ECONOMIA DE ESCOPO: Quando há maximização 
de lucros com a produção simultânea de mais de um 
produto, a chamada produção conjunta. A economia de 
escopo só se define quando a produção dos produtos 
separadamente se mostra mais onerosa. É resultado da 
utilização da mesma matéria prima na produção de tais 
produtos. É comum que exista economia de escopo em 
empresas diversificadas; neste caso, o escopo é a variedade 
de produtos que podem ser produzidos conjuntamente, 
a partir da mesma matéria prima, para atingir o lucro 
máximo.

3. INFLAÇÃO: Aumento persistente dos preços em 
um nível generalizado, de que resulta uma contínua perda 
do poder aquisitivo da moeda para a população do País 
onde ocorre. É um fenômeno monetário perigoso, porque 
a elevação de um preço puxa a de outros. As causas são 
diversas, mas geralmente resultam ou da emissão sem 
lastro de moeda (quando o governo precisa de dinheiro 
para pagar suas dívidas sem que tenha ocorrido um 
aumento nas atividades econômicas), ou do reajuste no 
câmbio (quando o governo é obrigado a desvalorizar sua 
moeda em relação à outra mais forte, em geral o dólar). 
No Brasil há três índices básicos de inflação: o IPC (medido 
pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas da 
Universidade de São Paulo, a Fipe), o INPC (do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística, IBGE) e o IGP (Índice 
Geral de Preços, calculado pela Fundação Getúlio Vargas).

4. HIPERINFLAÇÃO: Quando os preços aumentam 
tanto e tão rápido que todos gastam o dinheiro assim 
que o recebem. Essa velocidade no consumo se dá devido 
ao temor de que o dinheiro perca seu valor. A partir daí, 
a confiança da população na estabilidade da moeda é 
destruída e busca-se investir em moedas estrangeiras, 
ouro, imóveis. No Brasil, a hiperinflação registrada foi mais 
amena. Mesmo assim, chegou a bater os 80% em um único 
mês (março de 1990).
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5. EXTERNALIDADES (ECONOMIAS 
EXTERNAS): Benefícios obtidos por empresas que se 
formam (ou já existentes) em decorrência da implantação 
de um serviço público (ex: energia elétrica) ou de uma 
indústria, proporcionando à primeira vantagem antes 
inexistentes. A existência de externalidades atua no 
sentido das reduções de custo e é uma alavanca para o 
desenvolvimento econômico.

6. JURO: Remuneração que o tomador de um 
empréstimo deve pagar ao proprietário do capital 
emprestado.

7. VANTAGENS COMPARATIVAS: Concepção teórica 
criada por David Ricardo sobre o comércio internacional. 
Afirma que cada país deveria dedicar-se ou especializar-se 
onde os custos comparativos fossem menores.

8. PRODUTIVIDADE: Resultado da divisão da 
produção física obtida numa unidade de tempo (hora, 
dia, ano) por um dos fatores empregados na produção 
(trabalho, terra, capital).

9. POUPANÇA: Parte da renda nacional ou individual 
que não é utilizada em despesas, sendo guardada e 
aplicada depois de deduzidos os impostos.

10. MERCA
DO: grupo de compradores e vendedores que estão 

em contato suficientemente próximo para que as trocas 
entre eles afetem as condições de compra e venda dos 
demais.

11. PLANO REAL: programa econômico que, a partir 
de 1994, estabilizou a inflação brasileira que até então 
estava descontrolada.

12. PRODUTO INTERNO BRUTO (PIB): a produção 
de um país é medida por meio desse indicador, que leva 
em conta três grupos principais: Agropecuária, formada 
por Agricultura, Extrativa Vegetal e Pecuária; Indústria, 
que engloba Extrativa Mineral, Transformação, Serviços 
Industriais de Utilidade Pública e Construção Civil; e 
Serviços, que incluem Comércio, Transporte, Comunicação, 
Serviços da Administração Pública e outros serviços.

13. POLÍTICA ECONÔMICA: São as medidas 
adotadas pelo governo para controle da economia. As 
políticas relativas ao orçamento, por exemplo, afetam 
todas as áreas da economia e constituem políticas de tipo 
macroeconômico; outras afetam algum setor específico, 
como, por exemplo, o agrícola e constituem políticas de 
tipo microeconômico. Estas são dirigidas a um setor, a 
uma indústria, a um produto ou ainda a várias áreas da 
atividade econômica e criam a base legal em que devem 
operar os diferentes mercados, evitando que a competição 
gere injustiças sociais.

Alguns defendem que o governo não deve interferir na 
economia e deixar que ela funcione por conta do próprio 
mercado, ou seja, as relações de compra e venda entre 
empresas, bancos e consumidores. Outros acreditam que o 
governo deve cobrir as deficiências inerentes ao mercado. 
Neste caso, a política econômica deve prever e tentar 
eliminar as crises, além de tentar reduzir o desemprego e 
fomentar um rápido crescimento econômico.

14. POLÍTICA MONETÁRIA: é o controle da 
quantidade de dinheiro em circulação no país. Ela auxilia 
na definição das taxas de juros do governo.

15. RENTABILIDADE: é a taxa que indica o retorno de 
um investimento. Calcula-se dividindo o lucro obtido pelo 
valor do investimento inicial.

16. SPREAD BANCÁRIO: é a diferença entre os juros 
que são pagos pelos bancos na captação de dinheiro e os 
que eles cobram nos empréstimos concedidos. No Brasil, 
essa taxa atinge um dos maiores valores do mundo. Em 
2004, de acordo com o Banco Central, foi de 28,1 pontos 
percentuais.

17. TARIFAS DE SERVIÇO: tarifas cobradas pelos 
bancos por serviços prestados como saques em caixas 
eletrônicos, extratos, manutenção de contas e outros.

18. TAXA DE INVESTIMENTO: as despesas do governo 
são classificadas de duas maneiras: despesas de custeio e 
despesas de investimento. Nas despesas de custeio, estão 
a compra de bens de consumo, pagamento de salários dos 
servidores públicos, pagamento de benefícios sociais etc. As 
despesas de investimento são aquelas feitas na aquisição e 
construção de bens duradouros: estradas, escolas, hospitais 
e o pagamento de empréstimos. A taxa de investimento 
do governo é calculada com base no total das despesas 
com investimentos dividida pelo total da riqueza nacional 
produzida em um ano: o Produto Interno Bruto – o PIB.

19. TAXA SELIC: É a taxa básica da economia brasileira 
que significa Sistema Eletrônico de Liquidação e Custódia 
estabelecida mensalmente pelo Comitê de Política 
Monetária (Copom), órgão do Banco Central. Ela indica 
quanto o governo paga em juros pelos títulos que emite 
regularmente para refinanciar sua dívida. Ao calcular essa 
taxa, o Copom leva em consideração diversos fatores, 
como a previsão da inflação futura (próximos 30 dias) e 
as tendências momentâneas de queda ou elevação dos 
preços da economia (inflação passada).

As condições da economia internacional também 
são consideradas: se há excesso de dinheiro no mercado 
internacional (liquidez internacional), ou se há falta de 
dinheiro. O mesmo cálculo é feito no mercado interno: se 
há muito ou pouco dinheiro circulando (liquidez interna) 
e a necessidade de financiamento das contas públicas (se 
o governo tem pouco ou muito dinheiro em caixa para 
honrar suas dívidas que estarão vencendo nos próximos 
trinta dias, mais as despesas do dia a dia – as despesas de 
custeio e despesas de investimento).



NOÇÕES DE DIREITO PENAL

1 Princípios básicos.  ..............................................................................................................................................................................................01
2 Aplicação da lei penal.  ......................................................................................................................................................................................05

2.1 A lei penal no tempo e no espaço.  ..................................................................................................................................................... 05
2.2 Tempo e lugar do crime.  ......................................................................................................................................................................... 05
2.3 Lei penal excepcional, especial e temporária.  ................................................................................................................................ 05
2.4 Territorialidade e extraterritorialidade da lei penal.  ..................................................................................................................... 05
2.5 Pena cumprida no estrangeiro.  ............................................................................................................................................................ 05
2.6 Eficácia da sentença estrangeira.  ......................................................................................................................................................... 05
2.7 Contagem de prazo.  ................................................................................................................................................................................. 05
2.8 Frações não computáveis da pena.  .................................................................................................................................................... 05
2.9 Interpretação da lei penal.  ..................................................................................................................................................................... 05
2.10 Analogia.  ..................................................................................................................................................................................................... 05
2.11 Irretroatividade da lei penal.  ............................................................................................................................................................... 05
2.12 Conflito aparente de normas penais.  .............................................................................................................................................. 05

3 O fato típico e seus elementos.  ..................................................................................................................................................................... 12
3.1 Crime consumado e tentado.  ............................................................................................................................................................... 12
3.2 Pena da tentativa.  ...................................................................................................................................................................................... 12
3.3 Concurso de crimes.  ................................................................................................................................................................................. 12
3.4 Ilicitude e causas de exclusão.  .............................................................................................................................................................. 12
3.5 Excesso punível.  .......................................................................................................................................................................................... 12
3.6 Culpabilidade.  ............................................................................................................................................................................................. 12
3.6.1 Elementos e causas de exclusão.  ..................................................................................................................................................... 12

4 Imputabilidade penal.  .......................................................................................................................................................................................14
5 Concurso de pessoas.  .......................................................................................................................................................................................15
6 Crimes contra a pessoa.  ...................................................................................................................................................................................16
7 Crimes contra o patrimônio.  .......................................................................................................................................................................... 23
8 Crimes contra a fé pública.  ............................................................................................................................................................................. 33
9 Crimes contra a administração pública. ...................................................................................................................................................... 35 
10 Lei nº 8.072/1990 (delitos hediondos).  .................................................................................................................................................... 37
11 Disposições constitucionais aplicáveis ao direito penal. .................................................................................................................... 37





1
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1 PRINCÍPIOS BÁSICOS. 

Características e Fontes do Direito Penal

Conforme lecionam André Estefam e Victor Eduardo 
Rios Gonçalves as Fontes do direito são a origem das nor-
mas jurídicas.

As Dividem-se em: fontes materiais, substanciais ou de 
produção, as quais indicam o órgão encarregado da pro-
dução do Direito Penal; e fontes formais, de conhecimento 
ou de cognição, correspondem às espécies normativas (em 
sentido lato) que podem conter normas penais. 

Fontes materiais, substanciais ou de produção 
No ordenamento jurídico brasileiro , somente a União 

possui competência legislativa para criar normas penais 
(CF, art. 22, I). 

A Carta Magna, em seu parágrafo único, ao dispor que 
“lei complementar poderá autorizar os Estados a legislar 
sobre questões específicas das matérias relacionadas neste 
artigo” trouxe uma inovação ao nosso ordenamento jurí-
dico. 

Trata-se de competência legislativa suplementar, de 
ordem facultativa, que poderá ser instituída a critério da 
União. Conforme já destacamos nesta obra, desde a pro-
mulgação da Carta Política vigente não se fez uso dessa 
prerrogativa. Se isto vier a ocorrer, diversos limites deve-
rão ser observados, não só formais, como a necessidade 
de edição de lei complementar autorizadora, fixando as 
questões específicas a serem abordadas, senão também 
materiais.

 Aos Estados (e ao Distrito Federal, a quem igualmente 
socorre a competência suplementar), será vedado disci-
plinar temas fundamentais de Direito Penal, notadamen-
te aqueles ligados à Parte Geral. A lei local, ainda, deverá 
manter-se em harmonia com a federal, estabelecendo-se 
entre ambas uma relação de regra e exceção, cumprindo 
que esta seja plenamente justificada diante de peculiarida-
des regionais. Os Estados e o Distrito Federal poderão, para 
regular temas específicos, definir condutas como infrações 
penais e impor-lhes a respectiva pena, sem jamais afrontar 
a lei federal, inovando apenas no que se refere às suas par-
ticularidades.

Fontes formais, de conhecimento ou de cognição 
As fontes formais referem-se às espécies normativas 

(em sentido lato) que podem conter normas penais (incri-
minadoras ou não incriminadoras). Subdividem-se em ime-
diatas (ou primárias) e mediatas (ou secundárias). 

Somente a lei (em sentido estrito) pode servir como 
fonte primária e imediata do direito penal, em face do 
princípio constitucional da reserva legal, embutido no art. 
5º, XXXIX, da CF e reiterado no art. 1º do CP. Frise-se, que 
normas incriminadoras deverão obrigatoriamente estar 
previstas em leis ordinárias ou complementares. Admi-
tem-se, no entanto, fontes secundárias ou mediatas: são 

os costumes, ou seja um conjunto de regras sociais a que 
pessoas obedecem de maneira uniforme e constante pela 
convicção de sua obrigatoriedade, de acordo com cada so-
ciedade e cultura específica, os princípios gerais de direito 
premissas do direito, e a analogia in bonam partem. Estas 
fontes somente podem servir como base para normas pe-
nais permissivas; jamais como fundamento de criação ou 
agravamento de normas penais incriminadoras (CF, art. 5º, 
XXXIX, e CP, art. 1º).

Os princípios gerais do direito e os costumes, portanto, 
somente incidem na seara da licitude penal, ampliando-a. 
Os costumes, além disso, representam importante recurso 
interpretativo, sobretudo no tocante aos elementos nor-
mativos presentes em alguns tipos penais. Anote-se, por 
derradeiro, que os costumes não revogam lei penal (art. 2º, 
§ 1º, da LINDB[5] — Decreto-lei n. 4.657/42).

Princípios

O Direito Penal moderno se assenta em determinados 
princípios fundamentais, próprios do Estado de Direito de-
mocrático, entre os quais sobreleva o da legalidade dos 
delitos e das penas, da reserva legal ou da intervenção le-
galizada, que tem base constitucional expressa. A sua dic-
ção legal tem sentido amplo: não há crime (infração penal), 
nem pena ou medida de segurança (sanção penal) sem 
prévia lei (stricto sensu).

Assim, o princípio da legalidade tem quatro funções 
fundamentais: 

a) Proibir a retroatividade da lei penal (nullum crimen 
nulla poena sine lege praevia);

b) Proibir a criação de crimes e penas pelo costume 
(nullum crimen nulla poena sine lege scripta);

c) Proibir o emprego da analogia para criar crimes, 
fundamentar ou agravar penas (nullum crimen nulla poena 
sine lege stricta);

d) Proibir incriminações vagas e indeterminadas (nul-
lum crimen nulla poena sine lege certa);

Irretroatividade da lei penal
Consagra-se aqui o princípio da irretroatividade da lei 

penal, ressalvada a retroatividade favorável ao acusado. 
Fundamentam-se a regra geral nos princípios da reserva 
legal, da taxatividade e da segurança jurídica - princípio 
do favor libertatis -, e a hipótese excepcional em razões 
de política criminal (justiça). Trata-se de restringir o arbítrio 
legislativo e judicial na elaboração e aplicação de lei retroa-
tiva prejudicial.

A regra constitucional (art. 5°, XL) é no sentido da ir-
retroatividade da lei penal; a exceção é a retroatividade, 
desde que seja para beneficiar o réu. Com essa vertente 
do princípio da legalidade tem-se a certeza de que nin-
guém será punido por um fato que, ao tempo da ação ou 
omissão, era tido como um indiferente penal, haja vista a 
inexistência de qualquer lei penal incriminando-o.

Taxatividade ou da determinação (nullum crimen sine 
lege scripta et stricta)
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Diz respeito à técnica de elaboração da lei penal, que 
deve ser suficientemente clara e precisa na formulação do 
conteúdo do tipo legal e no estabelecimento da sanção 
para que exista real segurança jurídica. Tal assertiva cons-
titui postulado indeclinável do Estado de direito material 
- democrático e social.

O princípio da reserva legal implica a máxima determi-
nação e taxatividade dos tipos penais, impondo-se ao Po-
der Legislativo, na elaboração das leis, que redija tipo pe-
nais com a máxima precisão de seus elementos, bem como 
ao Judiciário que as interprete restritivamente, de modo a 
preservar a efetividade do princípio.

Princípio da culpabilidade
O princípio da culpabilidade possui três sentidos fun-

damentais:
•	 Culpabilidade como elemento integrante da teoria 

analítica do crime – a culpabilidade é a terceira caracterís-
tica ou elemento integrante do conceito analítico de crime, 
sendo estudada, sendo Welzel, após a análise do fato típico 
e da ilicitude, ou seja, após concluir que o agente praticou 
um injusto penal;

•	 Culpabilidade como princípio medidor da pena 
– uma vez concluído que o fato praticado pelo agente é 
típico, ilícito e culpável, podemos afirmar a existência da 
infração penal. Deverá o julgador, após condenar o agen-
te, encontrar a pena correspondente à infração praticada, 
tendo sua atenção voltada para a culpabilidade do agente 
como critério regulador;

•	 Culpabilidade como princípio impedidor da res-
ponsabilidade penal objetiva, ou seja, da responsabilida-
de penal sem culpa – o princípio da culpabilidade impõe a 
subjetividade da responsabilidade penal. Isso significa que 
a imputação subjetiva de um resultado sempre depende de 
dolo, ou quando previsto, de culpa, evitando a responsabi-
lização por caso fortuito ou força maior.

Princípio da exclusiva proteção dos bens jurídicos
O pensamento jurídico moderno reconhece que o 

escopo imediato e primordial do Direito Penal reside na 
proteção de bens jurídicos - essenciais ao individuo e à co-
munidade -, dentro do quadro axiológico constitucional ou 
decorrente da concepção de Estado de Direito democráti-
co (teoria constitucional eclética).

Princípio da intervenção mínima (ou da subsidiarieda-
de)

Estabelece que o Direito Penal só deve atuar na defesa 
dos bens jurídicos imprescindíveis à coexistência pacífica 
das pessoas e que não podem ser eficazmente protegidos 
de forma menos gravosa. Desse modo, a lei penal só de-
verá intervir quando for absolutamente necessário para a 
sobrevivência da comunidade, como ultima ratio.

O princípio da intervenção mínima é o responsável não 
só pelos bens de maior relevo que merecem a especial pro-
teção do Direito Penal, mas se presta, também, a fazer com 
que ocorra a chamada descriminalização. Se é com base 
neste princípio que os bens são selecionados para perma-
necer sob a tutela do Direito Penal, porque considerados 

como de maior importância, também será com fundamen-
to nele que o legislador, atento às mutações da socieda-
de, que com sua evolução deixa de dar importância a bens 
que, no passado, eram da maior relevância, fará retirar do 
ordenamento jurídico-penal certos tipos incriminadores.

Fragmentariedade
A função maior de proteção dos bens jurídicos atribuí-

da à lei penal não é absoluta. O que faz com que só devem 
eles ser defendidos penalmente frente a certas formas de 
agressão, consideradas socialmente intoleráveis. Isto quer 
dizer que apenas as ações ou omissões mais graves ende-
reçadas contra bens valiosos podem ser objeto de crimi-
nalização.

O caráter fragmentário do Direito Penal aparece sob 
uma tríplice forma nas atuais legislações penais: a) defen-
dendo o bem jurídico somente contra ataques de especial 
gravidade, exigindo determinadas intenções e tendências, 
excluindo a punibilidade da ação culposa em alguns casos 
etc; b) tipificando somente uma parte do que nos demais 
ramos do ordenamento jurídico se estima como antijurídi-
co; c) deixando, em princípio, sem castigo, as ações mera-
mente imorais, como a homossexualidade e a mentira.

Princípio da pessoalidade da pena (da responsabilida-
de pessoal ou da intranscendência da pena)

Impede-se a punição por fato alheio, vale dizer, só o 
autor da infração penal pode ser apenado (CF, art. 5°, XLV). 
Havendo falecimento do condenado, a pena que lhe fora 
infligida, mesmo que seja de natureza pecuniária, não po-
derá ser estendida a ninguém, tendo em vista seu caráter 
personalíssimo, quer dizer, somente o autor do delito é que 
pode submeter-se às sanções penais a ele aplicadas.

Todavia, se estivermos diante de uma responsabilidade 
não penal, como a obrigação de reparar o dano, nada im-
pede que, no caso de morte do condenado e tendo havido 
bens para transmitir aos seus sucessores, estes respondem 
até as forças da herança. A pena de multa, apesar de ser 
considerada agora dívida de valor, não deixou de ter cará-
ter penal e, por isso, continua obedecendo a este princípio.

Individualização da pena
A individualização da pena ocorre em três momentos:
a) Cominação – a primeira fase de individualização da 

pena se inicia com a seleção feita pelo legislador, quando 
escolhe para fazer parte do pequeno âmbito de abrangên-
cia do Direito Penal aquelas condutas, positivas ou nega-
tivas, que atacam nossos bens mais importantes. Uma vez 
feita essa seleção, o legislador valora as condutas, comi-
nando-lhe penas de acordo com a importância do bem a 
ser tutelado.

b) Aplicação – tendo o julgador chegado à conclusão 
de que o fato praticado é típico, ilícito e culpável, dirá qual 
a infração praticada e começará, agora, a individualizar a 
pena a ele correspondente, observando as determinações 
contidas no art. 59 do Código Penal (método trifásico).c) 
Execução penal – a execução não pode igual para todos os 
presos, justamente porque as pessoas não são iguais, mas 
sumamente diferentes, e tampouco a execução pode ser 



NOÇÕES DE DIREITO PROCESSUAL PENAL

1 Inquérito policial.  ................................................................................................................................................................................................01
1.1 Histórico, natureza, conceito, finalidade, características, fundamento, titularidade, grau de cognição, valor proba-
tório, formas de instauração, notitia criminis, delatio criminis, procedimentos investigativos, indiciamento, garantias 
do investigado; conclusão, prazos.  ............................................................................................................................................................ 01

2 Prova.  .......................................................................................................................................................................................................................04
2.1 Exame do corpo de delito e perícias em geral.  .............................................................................................................................. 04
2.2 Interrogatório do acusado.  .................................................................................................................................................................... 04
2.3 Confissão.  ...................................................................................................................................................................................................... 04
2.4 Qualificação e oitiva do ofendido.  ...................................................................................................................................................... 04
2.5 Testemunhas.  ............................................................................................................................................................................................... 04
2.6 Reconhecimento de pessoas e coisas.  .............................................................................................................................................. 04
2.7 Acareação.  .................................................................................................................................................................................................... 04
2.8 Documentos de prova.  ............................................................................................................................................................................ 04
2.9 Indícios.  .......................................................................................................................................................................................................... 04
2.10 Busca e apreensão.  ................................................................................................................................................................................. 04

3 Restrição de liberdade.  .....................................................................................................................................................................................10
3.1 Prisão em flagrante.  .......................................................................................................................................................................................10
3.2 Prisão preventiva.  ............................................................................................................................................................................................15
3.3 Prisão temporária (Lei nº 7.960/1989)...................................................................................................................................................... 16





1

NOÇÕES DE DIREITO PROCESSUAL PENAL

1 INQUÉRITO POLICIAL. 1.1 HISTÓRICO, 
NATUREZA, CONCEITO, FINALIDADE, 
CARACTERÍSTICAS, FUNDAMENTO, 

TITULARIDADE, GRAU DE COGNIÇÃO, VALOR 
PROBATÓRIO, FORMAS DE INSTAURAÇÃO, 

NOTITIA CRIMINIS, DELATIO CRIMINIS, 
PROCEDIMENTOS INVESTIGATIVOS, 

INDICIAMENTO, GARANTIAS DO 
INVESTIGADO; CONCLUSÃO, PRAZOS.

Inquérito policial
O inquérito policial é o procedimento administrativo 

persecutório, informativo, prévio e preparatório da ação 
penal. É um conjunto de atos concatenados, com unidade 
e fim de perseguir a materialidade e indícios de autoria de 
um crime. O inquérito policial averígua determinado crime 
e precede a ação penal, sendo considerado, portanto como 
pré-processual. 

Composto de provas de autoria e materialidade de cri-
me, que, comumente são produzidas por investigadores de 
polícia e peritos criminais, o inquérito policial é organizado 
e numerado pelo escrivão de polícia, e presidido pelo de-
legado de polícia.

Importante esclarecer que não há litígio no inquérito 
policial, uma vez que inexistem autor e réu. Apenas figura a 
presença do investigado ou acusado.

Do mesmo modo, há a ausência do contraditório e da 
ampla defesa, em função de sua natureza inquisitória e em 
razão d a polícia exercer mera função administrativa e não 
jurisdicional.

Sob a égide da constituição federal, aury lopes jr. De-
fine:

“inquérito é o ato ou efeito de inquirir, isto é, procurar 
informações sobre algo, colher informações acerca de um 
fato, perquirir”. (2008, p. 241).

Em outras palavras, o inquérito policial é um proce-
dimento administrativo preliminar, de caráter inquisitivo, 
presidido pela autoridade policial, que visa reunir elemen-
tos informativos com objetivo de contribuir para a forma-
ção da “opinio delicti” do titular da ação penal.

A polícia ostensiva ou de segurança (polícia militar) 
tem por função evitar a ocorrência de crimes. Já a polícia 
judiciária (civil e federal) se incumbe se investigar a ocor-
rência de infrações penais. Desta forma, a polícia judiciária, 
na forma de seus delegados é responsável por presidir o 
inquérito policial.

Entretanto, conforme o artigo 4º do código de proces-
so penal brasileiro, em seu parágrafo único, outras auto-
ridades também poderão presidir o inquérito, como nos 
casos de comissões parlamentares de inquérito (cpi’s), 

inquéritos policiais militares (ipm’s) e investigadores par-
ticulares. Este último exemplo é aceito pela jurisprudência, 
desde que respeite as garantias constitucionais e não utili-
ze provas ilícitas.

A atribuição para presidir o inquérito se dá em função 
da competência ratione loci, ou seja, em razão do lugar 
onde se consumou o crime. Desta forma, ocorrerá a inves-
tigação onde ocorreu o crime. A atribuição do delegado 
será definida pela sua circunscrição policial, com exceção 
das delegacias especializadas, como a delegacia da mulher 
e de tóxicos, dentre outras.

Os destinatários do ip são os autores da ação penal, 
ou seja, o ministério público ( no caso de ação penal de 
iniciativa pública) ou o querelante (no caso de ação penal 
de iniciativa privada). Excepcionalmente o juiz poderá ser 
destinatário do inquérito, quando este estiver diante de 
cláusula de reserva de jurisdição.

O inquérito policial não é indispensável para a proposi-
tura da ação penal. Este será dispensável quando já se tiver 
a materialidade e indícios de autoria do crime. Entretanto, se 
não se tiver tais elementos, o ip será indispensável, conforme 
disposição do artigo 39, § 5º do código de processo penal.

A sentença condenatória será nula, quando fundamen-
tada exclusivamente nas provas produzidas no inquérito 
policial. Conforme o artigo 155 do cpp, o inquérito serve 
apenas como reforço de prova.

O inquérito deve ser escrito, sigiloso, unilateral e inqui-
sitivo. A competência de instauração poderá ser de ofício 
(quando se tratar de ação penal pública incondicionada), 
por requisição da autoridade judiciária ou do ministério 
público, a pedido da vítima ou de seu representante legal 
ou mediante requisição do ministro da justiça.

O inquérito policial se inicia com a notitia criminis, ou 
seja, com a notícia do crime. O boletim de ocorrência (bo) 
não é uma forma técnica de iniciar o inquérito, mas este 
se destina às mãos do delegado e é utilizado para realizar 
a representação, se o crime for de ação de iniciativa penal 
pública condicionada à representação, ou para o requeri-
mento, se o crime for de ação penal da iniciativa privada.

No que concerne à delacio criminis inautêntica, ou seja, a 
delação ou denúncia anônima, apesar de a constituição federal 
vedar o anonimato, o supremo tribunal de justiça se manifes-
tou a favor de sua validade, desde que utilizada com cautela.

As peças inaugurais do inquérito policial são a portaria 
(ato de ofício do delegado, onde ele irá instaurar o inqué-
rito), o auto de prisão em flagrante (ato pelo qual o dele-
gado formaliza a prisão em flagrante), o requerimento do 
ofendido ou de seu representante legal (quando a vítima 
ou outra pessoa do povo requer, no caso de ação penal 
de iniciativa privada), a requisição do ministério público ou 
do juiz.
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No ip a decretação de incomunicabilidade (máximo 
de três dias) é exclusiva do juiz, a autoridade policial não 
poderá determiná-la de ofício. Entretanto, o advogado po-
derá comunicar-se com o preso, conforme dispõe o artigo 
21 do código de processo penal, em seu parágrafo único.

Concluídas as investigações, a autoridade policial en-
caminha o ofício ao juiz, desta forma, depois de saneado o 
juiz o envia ao promotor, que por sua vez oferece a denún-
cia ou pede arquivamento.

O prazo para a conclusão do inquérito, conforme o ar-
tigo 10 caput e § 3º do código de processo penal, será de 
dez dias se o réu estiver preso, e de trinta dias se estiver 
solto. Entretanto, se o réu estiver solto, o prazo poderá ser 
prorrogado se o delegado encaminhar seu pedido ao juiz, 
e este para o ministério público.

Na polícia federal, o prazo é de quinze dias se o indicia-
do estiver preso (prorrogável por mais quinze). Nos crimes 
de tráfico ilícito de entorpecentes o prazo é de trinta dias 
se o réu estiver preso e noventa dias se estiver solto, esse 
prazo é prorrogável por igual período, conforme disposi-
ção da lei 11.343 de 2006.

O arquivamento do inquérito consiste da paralisação 
das investigações pela ausência de justa causa (materia-
lidade e indícios de autoria), por atipicidade ou pela ex-
tinção da punibilidade. Este deverá ser realizado pelo mi-
nistério público. O juiz não poderá determinar de ofício, o 
arquivamento do inquérito, sem a manifestação do minis-
tério público

O desarquivamento consiste na retomada das investi-
gações paralisadas, pelo surgimento de uma nova prova.

Procedimento inquisitivo: 
Todas as funções estão concentradas na mão de única 

pessoa, o delegado de polícia.
Recordando sobre sistemas processuais, suas modali-

dades são: inquisitivo, acusatório e misto. O inquisitivo pos-
sui funções concentradas nas mãos de uma pessoa. O juiz 
exerce todas as funções dentro do processo. No acusatório 
puro, as funções são muito bem definidas. O juiz não busca 
provas. O brasil adota o sistema acusatório não-ortodoxo. 
No sistema misto: existe uma fase investigatória, presidida 
por autoridade policial e uma fase judicial, presidida pelo 
juiz inquisidor.

Discricionariedade: 
Existe uma margem de atuação do delegado que atua-

rá de acordo com sua conveniência e oportunidade. A ma-
terialização dessa discricionariedade se dá, por exemplo, 
no indeferimento de requerimentos. O art. 6º do código 
de processo penal, apesar de trazer diligências, não retira 
a discricionariedade do delegado. Diante da situação apre-
sentada, poderia o delegado indeferir quaisquer diligên-
cias? A resposta é não, pois há exceção. Não cabe ao de-
legado de polícia indeferir a realização do exame de corpo 

de delito, uma vez que o ordenamento jurídico veda tal 
prática. Caso o delegado opte por indeferir o exame, duas 
serão as possíveis saídas: a primeira, requisitar ao minis-
tério público. A segunda, segundo tourinho filho, recorrer 
ao chefe de polícia (analogia ao art. 5º, §2º, cpp). Outra 
importante observação: o fato de o mp e juiz realizarem 
requisição de diligências mitigaria a discricionariedade do 
delegado? Não, pois a requisição no processo penal é tra-
tada como ordem, ou seja, uma imposição legal. O dele-
gado responderia pelo crime de prevaricação (art. 319 do 
código penal), segundo a doutrina majoritária.

Procedimento sigiloso:
O inquérito policial tem o sigilo natural como caracte-

rística em razão de duas finalidades: 1) eficiência das inves-
tigações; 2) resguardar imagem do investigado. O sigilo é 
intrínseco ao ip, diferente da ação penal, uma vez que não 
é necessária a declaração de sigilo no inquérito. Apesar de 
sigiloso, deve-se considerar a relativização do mesmo, uma 
vez que alguns profissionais possuem acesso ao mesmo, 
como é o exemplo do juiz, do promotor de justiça e do 
advogado do ofendido, vide estatuto da oab, lei 8.906/94, 
art. 7º, xix. O advogado tem o direito de consultar os autos 
dos ip, ainda que sem procuração para tal.

Nesse sentido, a súmula vinculante nº 14, do stf: “é direito 
do defensor, no interesse do representado, ter acesso amplo 
aos elementos de prova, que já documentados em procedi-
mento investigatório realizado por órgão com competência 
de polícia judiciária, digam respeito ao exercício do direito de 
defesa.” Em observação mais detalhada, conclui-se que o que 
está em andamento não é de direito do advogado, mas so-
mente o que já fora devidamente documentado. Diante dis-
so, faz-se necessária a seguinte reflexão: qual o real motivo 
da súmula? O conselho federal da oab, - indignado pelo não 
cumprimento do que disposto no estatuto da oab - decidiu 
provocar o stf para edição da súmula vinculante visando ga-
rantir ao advogado acesso aos autos. Como precedentes da 
súmula: hc 87827 e 88190 – stf; hc 120.132 – stj.

Importante ressaltar que quanto ao sigilo, a súmula nº 
14 não garante ao advogado o direito de participar nas 
diligências. O sigilo é dividido em interno e externo. Sigilo 
interno: possui duas vertentes, sendo uma positiva e ou-
tra negativa. A positiva versa sobre a possibilidade do juiz/
mp acessarem o ip. A negativa, sobre a não possibilidade 
de acesso aos autos pelo advogado e investigado (em al-
gumas diligências). E na eventualidade do delegado negar 
vista ao advogado? Habeas corpus preventivo (profilático); 
mandado de segurança (analisado pelo juiz criminal).

Procedimento escrito:
Os elementos informativos produzidos oralmente de-

vem ser reduzidos a termo. O termo “eventualmente dati-
lografado” deve ser considerado, através de uma interpre-
tação analógica, como “digitado”. A partir de 2009, a lei 
11.900/09 passou a autorizar a documentação e captação 
de elementos informativos produzidos através de som e 
imagem (através de dispositivos de armazenamento).
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1 NOÇÕES DE ORGANIZAÇÃO 
ADMINISTRATIVA. 1.1 CENTRALIZAÇÃO, 
DESCENTRALIZAÇÃO, CONCENTRAÇÃO E 

DESCONCENTRAÇÃO. 1.2 ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA E INDIRETA. 1.3 AUTARQUIAS, 
FUNDAÇÕES, EMPRESAS PÚBLICAS E 
SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA.

 

Centralização, descentralização, concentração e 
desconcentração

Em linhas gerais, descentralização significa transferir 
a execução de um serviço público para terceiros que não 
se confundem com a Administração direta; centralização 
significa situar na Administração direta atividades que, em 
tese, poderiam ser exercidas por entidades de fora dela; 
desconcentração significa transferir a execução de um ser-
viço público de um órgão para o outro dentro da própria 
Administração; concentração significa manter a execução 
central ao chefe do Executivo em vez de atribui-la a outra 
autoridade da Administração direta.

Passemos a esmiuçar estes conceitos:
Desconcentração implica no exercício, pelo chefe do 

Executivo, do poder de delegar certas atribuições que são 
de sua competência privativa. Neste sentido, o previsto na 
CF:

Artigo 84, parágrafo único, CF. O Presidente da Repúbli-
ca poderá delegar as atribuições mencionadas nos inci-
sos VI, XII e XXV, primeira parte, aos Ministros de Estado, 
ao Procurador-Geral da República ou ao Advogado-Geral da 
União, que observarão os limites traçados nas respectivas 
delegações.

Neste sentido:

Artigo 84, VI, CF. dispor, mediante decreto, sobre:  
a) organização e funcionamento da administração 

federal, quando não implicar aumento de despesa nem 
criação ou extinção de órgãos públicos;  

b) extinção de funções ou cargos públicos, quando 
vagos;  

Artigo 84, XII, CF. conceder indulto e comutar penas, 
com audiência, se necessário, dos órgãos instituídos em lei;

Artigo 84, XXV, CF. prover e extinguir os cargos pú-
blicos federais, na forma da lei; (apenas o provimento é 
delegável, não a extinção)

Com efeito, o chefe do Poder Executivo federal tem op-
ções de delegar parte de suas atribuições privativas para 
os Ministros de Estado, o Procurador-Geral da República 
ou o Advogado-Geral da União. O Presidente irá delegar 
com relação de hierarquia cada uma destas essencialida-
des dentro da estrutura organizada do Estado. Reforça-se, 
desconcentrar significa delegar com hierarquia, pois 

há uma relação de subordinação dentro de uma estrutura 
centralizada, isto é, os Ministros de Estado, o Procurador-
-Geral da República e o Advogado-Geral da União respon-
dem diretamente ao Presidente da República e, por isso, 
não possuem plena discricionariedade na prática dos atos 
administrativos que lhe foram delegados.

Concentrar, ao inverso, significa exercer atribuições 
privativas da Administração pública direta no âmbito mais 
central possível, isto é, diretamente pelo chefe do Poder 
Executivo, seja porque não são atribuições delegáveis, seja 
porque se optou por não delegar.

Artigo 84, CF. Compete privativamente ao Presidente 
da República:

I - nomear e exonerar os Ministros de Estado;
II - exercer, com o auxílio dos Ministros de Estado, a di-

reção superior da administração federal;
III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos 

previstos nesta Constituição;
IV - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, 

bem como expedir decretos e regulamentos para sua fiel 
execução;

V - vetar projetos de lei, total ou parcialmente;
VI - dispor, mediante decreto, sobre:  
a) organização e funcionamento da administração 

federal, quando não implicar aumento de despesa nem 
criação ou extinção de órgãos públicos;  

b) extinção de funções ou cargos públicos, quando 
vagos;  

VII - manter relações com Estados estrangeiros e 
acreditar seus representantes diplomáticos;

VIII - celebrar tratados, convenções e atos interna-
cionais, sujeitos a referendo do Congresso Nacional;

IX - decretar o estado de defesa e o estado de sítio;
X - decretar e executar a intervenção federal;
XI - remeter mensagem e plano de governo ao Con-

gresso Nacional por ocasião da abertura da sessão legislati-
va, expondo a situação do País e solicitando as providências 
que julgar necessárias;

XII - conceder indulto e comutar penas, com audiên-
cia, se necessário, dos órgãos instituídos em lei;

XIII - exercer o comando supremo das Forças Arma-
das, nomear os Comandantes da Marinha, do Exército e 
da Aeronáutica, promover seus oficiais-generais e nomeá-
-los para os cargos que lhes são privativos;  

XIV - nomear, após aprovação pelo Senado Federal, os 
Ministros do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais 
Superiores, os Governadores de Territórios, o Procura-
dor-Geral da República, o presidente e os diretores do ban-
co central e outros servidores, quando determinado em lei;

XV - nomear, observado o disposto no art. 73, os Minis-
tros do Tribunal de Contas da União;

XVI - nomear os magistrados, nos casos previstos nesta 
Constituição, e o Advogado-Geral da União;

XVII - nomear membros do Conselho da República, 
nos termos do art. 89, VII;

XVIII - convocar e presidir o Conselho da República e 
o Conselho de Defesa Nacional;
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XIX - declarar guerra, no caso de agressão estrangeira, 
autorizado pelo Congresso Nacional ou referendado por ele, 
quando ocorrida no intervalo das sessões legislativas, e, nas 
mesmas condições, decretar, total ou parcialmente, a mobi-
lização nacional;

XX - celebrar a paz, autorizado ou com o referendo do 
Congresso Nacional;

XXI - conferir condecorações e distinções honoríficas;
XXII - permitir, nos casos previstos em lei complementar, 

que forças estrangeiras transitem pelo território nacional 
ou nele permaneçam temporariamente;

XXIII - enviar ao Congresso Nacional o plano pluria-
nual, o projeto de lei de diretrizes orçamentárias e as pro-
postas de orçamento previstos nesta Constituição;

XXIV - prestar, anualmente, ao Congresso Nacional, 
dentro de sessenta dias após a abertura da sessão legislativa, 
as contas referentes ao exercício anterior;

XXV - prover e extinguir os cargos públicos federais, 
na forma da lei;

XXVI - editar medidas provisórias com força de lei, 
nos termos do art. 62;

XXVII - exercer outras atribuições previstas nesta 
Constituição.

Descentralizar envolve a delegação de interesses es-
tatais para fora da estrutura da Administração direta, o que 
é possível porque não se refere a essencialidades, ou seja, 
a atos administrativos que somente possam ser praticados 
pela Administração direta porque se referem a interesses 
estatais diversos previstos ou não na CF. Descentralizar é 
uma delegação sem relação de hierarquia, pois é uma 
delegação de um ente para outro (não há subordinação 
nem mesmo quanto ao chefe do Executivo, há apenas uma 
espécie de tutela ou supervisão por parte dos Ministérios – 
se trata de vínculo e não de subordinação).

Basicamente, se está diante de um conjunto de pes-
soas jurídicas estatais criadas ou autorizadas por lei para 
prestarem serviços de interesse do Estado. Possuem patri-
mônio próprio e são unidades orçamentárias autônomas. 
Ainda, exercem em nome próprio direitos e obrigações, 
respondendo pessoalmente por seus atos e danos. 

Existem duas formas pelas quais o Estado pode efetuar 
a descentralização administrativa: outorga e delegação.

A outorga se dá quando o Estado cria uma entidade 
e a ela transfere, através de previsão em lei, determinado 
serviço público e é conferida, em regra, por prazo indeter-
minado. Isso é o que acontece quanto às entidades da Ad-
ministração Indireta prestadoras de serviços públicos. Nes-
te sentido, o Estado descentraliza a prestação dos serviços, 
outorgando-os a outras entidades criadas para prestá-los, 
as quais podem tomar a forma de autarquias, empresas 
públicas, sociedades de economia mista e fundações pú-
blicas.

A delegação ocorre quando o Estado transfere, por 
contrato ou ato unilateral, apenas a execução do serviço, 
para que o ente delegado o preste ao público em seu pró-
prio nome e por sua conta e risco, sob fiscalização do Esta-
do. A delegação é geralmente efetivada por prazo determi-

nado. Ela se dá, por exemplo, nos contratos de concessão 
ou nos atos de permissão, pelos quais o Estado transfere 
aos concessionários e aos permissionários apenas a execu-
ção temporária de determinado serviço.

Centralizar envolve manter na estrutura da Adminis-
tração direta o desempenho de funções administrativas de 
interesses não essenciais do Estado, que poderiam ser atri-
buídos a entes de fora da Administração por outorga ou 
delegação.

Administração Pública Direta
Administração Pública direta é aquela formada pelos 

entes integrantes da federação e seus respectivos órgãos. 
Os entes políticos são a União, os Estados, o Distrito Fede-
ral e os Municípios. À exceção da União, que é dotada de 
soberania, todos os demais são dotados de autonomia.   

Dispõe o Decreto nº 200/1967:

Art. 4° A Administração Federal compreende:
I - A Administração Direta, que se constitui dos serviços 

integrados na estrutura administrativa da Presidência da Re-
pública e dos Ministérios.

A administração direta é formada por um conjunto de 
núcleos de competências administrativas, os quais já foram 
tidos como representantes do poder central (teoria da re-
presentação) e como mandatários do poder central (teoria 
do mandato). Hoje, adota-se a teoria do órgão, de Otto 
Giërke, segundo a qual os órgãos são apenas núcleos ad-
ministrativos criados e extintos exclusivamente por lei, mas 
que podem ser organizados por decretos autônomos do 
Executivo (art. 84, VI, CF), sendo desprovidos de personali-
dade jurídica própria.

Assim, os órgãos da Administração direta não possuem 
patrimônio próprio; e não assumem obrigações em nome 
próprio e nem direitos em nome próprio (não podem ser 
autor nem réu em ações judiciais, exceto para fins de man-
dado de segurança – tanto como impetrante como quan-
to impetrado). Já que não possuem personalidade, atuam 
apenas no cumprimento da lei, não atuando por vontade 
própria. Logo, órgãos e agentes públicos são impessoais 
quando agem no estrito cumprimento de seus deveres, 
não respondendo diretamente por seus atos e danos.

Esta impossibilidade de se imputar diretamente a res-
ponsabilidade a agentes públicos ou órgãos públicos que 
estejam exercendo atribuições da Administração direta é 
denominada teoria da imputação objetiva, de Otto Giërke, 
que institui o princípio da impessoalidade.

Quanto se faz desconcentração da autoridade central 
– chefe do Executivo – para os seus órgãos, se depara com 
diversos níveis de órgãos, que podem ser classificados em 
simples ou complexos (simples se possuem apenas uma 
estrutura administrativa, complexos se possuem uma rede 
de estruturas administrativas) e em unitários ou colegia-
dos (unitário se o poder de decisão se concentra em uma 
pessoa, colegiado se as decisões são tomadas em conjunto 
e prevalece a vontade da maioria):
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1 DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS: 
DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E 

COLETIVOS; DIREITOS SOCIAIS; DIREITOS 
DE NACIONALIDADE; DIREITOS POLÍTICOS; 

PARTIDOS POLÍTICOS. 

 Direitos e garantias
Não obstante, o capítulo vai além da proteção dos di-

reitos e estabelece garantias em prol da preservação des-
tes, bem como remédios constitucionais a serem utilizados 
caso estes direitos e garantias não sejam preservados. Nes-
te sentido, dividem-se em direitos e garantias as previsões 
do artigo 5º: os direitos são as disposições declaratórias e 
as garantias são as disposições assecuratórias.

O legislador muitas vezes reúne no mesmo dispositivo 
o direito e a garantia, como no caso do artigo 5º, IX: 

Artigo 5º, IX, CF. É livre a expressão da atividade inte-
lectual, artística, científica e de comunicação, independen-
temente de censura ou licença.

O direito é o de liberdade de expressão e a garantia é 
a vedação de censura ou exigência de licença. Em outros 
casos, o legislador traz o direito num dispositivo e a garan-
tia em outro: a liberdade de locomoção, direito, é colocada 
no artigo 5º, XV, ao passo que o dever de relaxamento da 
prisão ilegal de ofício pelo juiz, garantia, se encontra no 
artigo 5º, LXV .

Em caso de ineficácia da garantia, implicando em viola-
ção de direito, cabe a utilização dos remédios constitucionais.

Atenção para o fato de o constituinte chamar os re-
médios constitucionais de garantias, e todas as suas fór-
mulas de direitos e garantias propriamente ditas apenas 
de direitos. Por isso, parte da doutrina costuma abordar 
os remédios constitucionais quando o assunto é garantias 
fundamentais. 

Abaixo, tece-se explicação sobre tais remédios consti-
tucionais.

Remédios constitucionais são as espécies de ações ju-
diciárias que visam proteger os direitos fundamentais re-
conhecidos no texto constitucional quando a declaração e 
a garantia destes não se mostrar suficiente. Assim, o Poder 
Judiciário será acionado para sanar o desrespeito a estes 
direitos fundamentais, servindo cada espécie de ação para 
uma forma de violação.

- Habeas corpus. 

No que tange à disciplina do habeas corpus, prevê a 
Constituição em seu artigo 5º, LXVIII: 

Artigo 5º, LXVIII, CF. Conceder-se-á habeas corpus 
sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer 
violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por 
ilegalidade ou abuso de poder. 

Trata-se de ação gratuita, nos termos do artigo 5º, LXX-
VII, CF.

A) Antecedentes históricos: A Magna Carta inglesa, de 
1215, foi o primeiro documento a mencionar este remédio 
e  o Habeas Corpus Act, de 1679, o regulamentou.

B) Escopo: ação que serve para proteger a liberdade 
de locomoção. Antes de haver proteção no Brasil por ou-
tros remédios constitucionais de direitos que não este, o 
habeas-corpus foi utilizado para protegê-los. Hoje, apenas 
serve à lesão ou ameaça de lesão ao direito de ir e vir.

C) Natureza jurídica: ação constitucional de cunho pre-
dominantemente penal, pois protege o direito de ir e vir e 
vai contra a restrição arbitrária da liberdade.

D) Espécies: preventivo, para os casos de ameaça de 
violação ao direito de ir e vir, conferindo-se um “salvo con-
duto”, ou repressivo, para quando ameaça já tiver se ma-
terializado.

E) Legitimidade ativa: qualquer pessoa pode manejá-
-lo, em próprio nome ou de terceiro, bem como o Ministé-
rio Público (artigo 654, CPP). Impetrante é o que ingressa 
com a ação e paciente é aquele que está sendo vítima da 
restrição à liberdade de locomoção. As duas figuras podem 
se concentrar numa mesma pessoa.

F) Legitimidade passiva: pessoa física, agente público 
ou privado.

G) Competência: é determinada pela autoridade coa-
tora, sendo a autoridade imediatamente superior a ela. Ex.: 
Delegado de Polícia é autoridade coatora, propõe na Vara 
Criminal Estadual; Juiz de Direito de uma Vara Criminal é a 
autoridade coatora, impetra no Tribunal de Justiça.

H) Conceito de coação ilegal: encontra-se no artigo 
648, CPP: 

Artigo 648, CPP. A coação considerar-se-á ilegal: I - 
quando não houver justa causa; II - quando alguém estiver 
preso por mais tempo do que determina a lei; III - quando 
quem ordenar a coação não tiver competência para fazê-
-lo; IV - quando houver cessado o motivo que autorizou 
a coação; V - quando não for alguém admitido a prestar 
fiança, nos casos em que a lei a autoriza; VI - quando o 
processo for manifestamente nulo; VII - quando extinta a 
punibilidade.

I) Procedimento: regulamentado nos artigos 647 a 667 
do Código de Processo Penal.

- Mandado de segurança individual
Dispõe a Constituição no artigo 5º, LXIX: 

Artigo 5º, LXIX, CF. Conceder-se-á mandado de segu-
rança para proteger direito líquido e certo, não amparado 
por habeas-corpus ou habeas-data, quando o responsável 
pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública 
ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do 
Poder Público.

A) Origem: Veio com a finalidade de preencher a lacu-
na decorrente da sistemática do habeas corpus e das limi-
nares possessórias.
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1 LEI Nº 7.102/1983: DISPÕE SOBRE 
SEGURANÇA PARA ESTABELECIMENTOS 

FINANCEIROS, ESTABELECE NORMAS PARA 
CONSTITUIÇÃO E FUNCIONAMENTO DAS 

EMPRESAS PARTICULARES QUE EXPLORAM 
SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E DE TRANSPORTE 
DE VALORES, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983.

Regulamento

Dispõe sobre segurança 
para estabelecimentos 
financeiros, estabelece 
normas para constituição 
e funcionamento das 
empresas particulares 
que exploram serviços de 
vigilância e de transporte 
de valores, e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º É vedado o funcionamento de qualquer estabele-
cimento financeiro onde haja guarda de valores ou movimen-
tação de numerário, que não possua sistema de segurança 
com parecer favorável à sua aprovação, elaborado pelo Minis-
tério da Justiça, na forma desta lei. (Redação dada pela Lei nº 
9.017, de 1995)   (Vide art. 16 da Lei nº 9.017, de 1995)      

§ 1o  Os estabelecimentos financeiros referidos neste 
artigo  compreendem  bancos oficiais ou privados, caixas 
econômicas, sociedades de crédito, associações de pou-
pança, suas  agências, postos de atendimento, subagências 
e seções, assim como as cooperativas singulares de crédito 
e suas respectivas dependências. (Renumerado do pará-
grafo único com nova redação pela Lei nº 11.718, de 2008)

§ 2o  O Poder Executivo estabelecerá, considerando a 
reduzida circulação financeira, requisitos próprios de se-
gurança para as cooperativas singulares de crédito e suas 
dependências que contemplem, entre outros, os seguintes 
procedimentos: (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)

I – dispensa de sistema de segurança para o estabe-
lecimento de cooperativa singular de crédito que se situe 
dentro de qualquer edificação que possua estrutura de 
segurança instalada em conformidade com o art. 2o desta 
Lei; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)

II – necessidade de elaboração e aprovação de apenas 
um único plano de segurança por cooperativa singular de 
crédito, desde que detalhadas todas as suas dependên-
cias; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)

III – dispensa de contratação de vigilantes, caso isso 
inviabilize economicamente a existência do estabelecimen-
to.  (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)

§ 3o  Os processos administrativos em curso no âmbito 
do Departamento de Polícia Federal observarão os requi-
sitos próprios de segurança para as cooperativas singula-
res de crédito e suas dependências. (Incluído pela Lei nº 
11.718, de 2008)

Art. 2º - O sistema de segurança referido no artigo 
anterior inclui pessoas adequadamente preparadas, assim 
chamadas vigilantes; alarme capaz de permitir, com segu-
rança, comunicação entre o estabelecimento financeiro e 
outro da mesma instituição, empresa de vigilância ou ór-
gão policial mais próximo; e, pelo menos, mais um dos se-
guintes dispositivos:

I - equipamentos elétricos, eletrônicos e de filmagens 
que possibilitem a identificação dos assaltantes;

II - artefatos que retardem a ação dos criminosos, per-
mitindo sua perseguição, identificação ou captura; e

III - cabina blindada com permanência ininterrupta de 
vigilante durante o expediente para o público e enquanto 
houver movimentação de numerário no interior do estabe-
lecimento.

Parágrafo único. (Revogado pela Lei 9.017, de 1995)
Art. 3º A vigilância ostensiva e o transporte de valo-

res serão executados: (Redação dada pela Lei nº 9.017, de 
1995)

I - por empresa especializada contratada; ou (Redação 
dada pela Lei nº 9.017, de 1995)

II - pelo próprio estabelecimento financeiro, desde que 
organizado e preparado para tal fim, com pessoal próprio, 
aprovado em curso de formação de vigilante autorizado 
pelo Ministério da Justiça e cujo sistema de segurança te-
nha parecer favorável à sua aprovação emitido pelo Minis-
tério da Justiça. (Redação dada pela Lei nº 9.017, de 1995)

Parágrafo único. Nos estabelecimentos financeiros 
estaduais, o serviço de vigilância ostensiva poderá ser de-
sempenhado pelas Polícias Militares, a critério do Governo 
da respectiva Unidade da Federação. (Redação dada pela 
Lei nº 9.017, de 1995)

Art. 4º O transporte de numerário em montante supe-
rior a vinte mil Ufir, para suprimento ou recolhimento do 
movimento diário dos estabelecimentos financeiros, será 
obrigatoriamente efetuado em veículo especial da própria 
instituição ou de empresa especializada. (Redação dada 
pela Lei nº 9.017, de 1995)

Art. 5º O transporte de numerário entre sete mil e vin-
te mil Ufirs poderá ser efetuado em veículo comum, com 
a presença de dois vigilantes. (Redação dada pela Lei nº 
9.017, de 1995)

Art. 6º Além das atribuições previstas no art. 20, com-
pete ao Ministério da Justiça: (Redação dada pela Lei nº 
9.017, de 1995)  (Vide art. 16 da Lei nº 9.017, de 1995)

I - fiscalizar os estabelecimentos financeiros quanto ao cum-
primento desta lei; (Redação dada pela Lei nº 9.017, de 1995)

II - encaminhar parecer conclusivo quanto ao prévio 
cumprimento desta lei, pelo estabelecimento financeiro, à 
autoridade que autoriza o seu funcionamento; (Redação 
dada pela Lei nº 9.017, de 1995)
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III - aplicar aos estabelecimentos financeiros as penali-
dades previstas nesta lei.

Parágrafo único. Para a execução da competência pre-
vista no inciso I, o Ministério da Justiça poderá celebrar 
convênio com as Secretarias de Segurança Pública dos res-
pectivos Estados e Distrito Federal. (Redação dada pela Lei 
nº 9.017, de 1995)

Art. 7º O estabelecimento financeiro que infringir dis-
posição desta lei ficará sujeito às seguintes penalidades, 
conforme a gravidade da infração e levando-se em conta a 
reincidência e a condição econômica do infrator: (Redação 
dada pela Lei nº 9.017, de 1995)        (Vide art. 16 da Lei nº 
9.017, de 1995)

I - advertência; (Redação dada pela Lei nº 9.017, de 
1995)

II - multa, de mil a vinte mil Ufirs; (Redação dada pela 
Lei nº 9.017, de 1995)

III - interdição do estabelecimento. (Redação dada pela 
Lei nº 9.017, de 1995)

Art 8º - Nenhuma sociedade seguradora poderá emi-
tir, em favor de estabelecimentos financeiros, apólice de 
seguros que inclua cobertura garantindo riscos de roubo e 
furto qualificado de numerário e outros valores, sem com-
provação de cumprimento, pelo segurado, das exigências 
previstas nesta Lei.

Parágrafo único - As apólices com infringência do dis-
posto neste artigo não terão cobertura de resseguros pelo 
Instituto de Resseguros do Brasil.

Art. 9º - Nos seguros contra roubo e furto qualificado 
de estabelecimentos financeiros, serão concedidos descon-
tos sobre os prêmios aos segurados que possuírem, além 
dos requisitos mínimos de segurança, outros meios de pro-
teção previstos nesta Lei, na forma de seu regulamento.

Art. 10. São considerados como segurança privada as 
atividades desenvolvidas em prestação de serviços com a 
finalidade de: (Redação dada pela Lei nº 8.863, de 1994)

I - proceder à vigilância patrimonial das instituições fi-
nanceiras e de outros estabelecimentos, públicos ou priva-
dos, bem como a segurança de pessoas físicas;   (Incluído 
pela Lei nº 8.863, de 1994)

II - realizar o transporte de valores ou garantir o trans-
porte de qualquer outro tipo de carga.   (Incluído pela Lei 
nº 8.863, de 1994)

§ 1º Os serviços de vigilância e de transporte de valores 
poderão ser executados por uma mesma empresa. (Renu-
merado do parágrafo único pela Lei nº 8.863, de 1994)

§ 2º As empresas especializadas em prestação de servi-
ços de segurança, vigilância e transporte de valores, cons-
tituídas sob a forma de empresas privadas, além das hipó-
teses previstas nos incisos do caput deste artigo, poderão 
se prestar ao exercício das atividades de segurança privada 
a pessoas; a estabelecimentos comerciais, industriais, de 
prestação de serviços e residências; a entidades sem fins 
lucrativos; e órgãos e empresas públicas. (Incluído pela Lei 
nº 8.863, de 1994)

§ 3º Serão regidas por esta lei, pelos regulamentos dela 
decorrentes e pelas disposições da legislação civil, comercial, 
trabalhista, previdenciária e penal, as empresas definidas no 
parágrafo anterior. (Incluído pela Lei nº 8.863, de 1994)

§ 4º As empresas que tenham objeto econômico diver-
so da vigilância ostensiva e do transporte de valores, que 
utilizem pessoal de quadro funcional próprio, para execu-
ção dessas atividades, ficam obrigadas ao cumprimento do 
disposto nesta lei e demais legislações pertinentes. (Incluí-
do pela Lei nº 8.863, de 1994)

§ 5º (Vetado).  (Incluído pela Lei nº 8.863, de 1994)
§ 6º (Vetado).  (Incluído pela Lei nº 8.863, de 1994)
Art. 11 - A propriedade e a administração das empre-

sas especializadas que vierem a se constituir são vedadas 
a estrangeiros.

Art. 12 - Os diretores e demais empregados das em-
presas especializadas não poderão ter antecedentes crimi-
nais registrados.

Art. 13. O capital integralizado das empresas especiali-
zadas não pode ser inferior a cem mil Ufirs. (Redação dada 
pela Lei nº 9.017, de 1995)

Art. 14 - São condições essenciais para que as empre-
sas especializadas operem nos Estados, Territórios e Distri-
to Federal:

I - autorização de funcionamento concedida conforme 
o art. 20 desta Lei; e

II - comunicação à Secretaria de Segurança Pública do 
respectivo Estado, Território ou Distrito Federal.

Art. 15. Vigilante, para os efeitos desta lei, é o empre-
gado contratado para a execução das atividades definidas 
nos incisos I e II do caput e §§ 2º, 3º e 4º do art. 10. (Reda-
ção dada pela Lei nº 8.863, de 1994)

Art. 16 - Para o exercício da profissão, o vigilante 
preencherá os seguintes requisitos:

I - ser brasileiro;
II - ter idade mínima de 21 (vinte e um) anos;
III - ter instrução correspondente à quarta série do pri-

meiro grau;
IV - ter sido aprovado, em curso de formação de vigi-

lante, realizado em estabelecimento com funcionamento 
autorizado nos termos desta lei. (Redação dada pela Lei nº 
8.863, de 1994)

V - ter sido aprovado em exame de saúde física, mental 
e psicotécnico;

VI - não ter antecedentes criminais registrados; e
VII - estar quite com as obrigações eleitorais e militares.
Parágrafo único - O requisito previsto no inciso III des-

te artigo não se aplica aos vigilantes admitidos até a publi-
cação da presente Lei

Art. 17.  O exercício da profissão de vigilante requer 
prévio registro no Departamento de Polícia Federal, que se 
fará após a apresentação dos documentos comprobatórios 
das situações enumeradas no art. 16. (Redação dada pela 
Medida Provisória nº 2.184-23, de 2001)

Art. 18 - O vigilante usará uniforme somente quando 
em efetivo serviço.

Art. 19 - É assegurado ao vigilante:
I - uniforme especial às expensas da empresa a que se 

vincular;
II - porte de arma, quando em serviço;
III - prisão especial por ato decorrente do serviço;
IV - seguro de vida em grupo, feito pela empresa em-

pregadora.
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